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A racionalização da Economia Nacional 


Excerptos duma conferência realizada na Associação des Engenheiros 
Civis Portuguêses na noite de 7 de Novembro de 1930. 


A importância que o fenómeno econó- 
mico tomou na vida comtemporânea deu ori- 
gem a que o público se interessasse por ques- 
tões que antigamente eram do domínio 
exclusivo dos especialistas. Assim é que 
hoje toda a gente fala em taylorismo, em 
estandardização, em racionalização, sem 
contudo, na maioria dos casos, ter uma no- 
ção exacta ácêrca do significado dêsses ter- 
mos. Vulgarizadores apressados tomam a 
organização scientífica do trabalho como 
sinónimo de racionalização, quando o ponto 
de vista desta última é muito mais vasto do 
que o da organização do trabalho. 

Começaremos portanto por definir a pa- 
lavra racionalização. 

Segundo o organismo técnico que centra- 
liza todos os trabalhos de racionalização na 
Alemanha—o «Reichskuratorium fiir Wirts- 
chaftlichkeit» -—— «a racionalização é um sis- 
tema de organização económica que deve 
provocar um acréscimo do bem-estar nacio- 
nal por um abaixamento dos preços, um au- 
mento da quantidade e um melhoramento 
da qualidade dos produtos disponíveis». 

Para atingir êstes fins, a racionalização 
aplica o princípio da sciência do trabalho, 
da direcção scientífica das emprêsas (Scien- 
tific management) e da sciência da economia 
industrial. Como já o fazia a organização 
scientífica do trabalho, a racionalização apli- 
ca sistemâticamente o método scientífico ao 
estudo dos fenómenos da economia indus- 
trial. Atacando, porém, o problema mais 
de alto, coloca-se dentro do interesse nacio- 
nal, sem contudo deixar de estudar as últi- 
mas minúcias das aplicações práticas. . 

O trabalho, a administração das fábri- 
cas, os métodos de fabrico, de venda, de con- 
tabilidade, obedeciam até agora à rotina e 
ao empirismo que davam lugar a quási tantos 


s 


métodos de fabrico e de venda quantas as 
indústrias em presença. O método scienti- 
fico, aplicado à produção e às relações 
económicas, ergueu-se contra êste estado de 
coisas para traçar o plano duma revolução 
organizadora da vida material do homem, 
conforme com a razão e com o princípio do 
menor esfórco. ('). 

A Conferência econômica de Bruxelas 
em 1927 aprovou a seguinte definição: «A 
racionalização pretende obter a máxima efi- 
ciência do trabalho com o mínimo esfôrço; 
uma redução na variedade de diferentes 
modélos (quando essa variedade não tem 
qualquer vantagem óbvia); a investigação 
dos métodos de manufactura; a eliminação 
dos desperdícios no trabalho, materiais e 
energia; a simplificação da distribuição; a 
eliminação do transporte desnecessário, dos 
encargos financeiros excessivos e da inútil 
multiplicação dos intermediários». 

A racionalização é tudo isto e não apenas 
uma parte do todo. O trabalho em cadeia, a 
estandardização ou normalização, a especia- 
lização e concentração das fábricas, a orga- 
nização dos mercados, não são mais do que 
meios de racionalizar. 

É sob êste critério que chamei ao presente 
estudo: «Racionalização da Economia Nacio- 
nal». Pretendo nêle apresentar as directri- 
zes fundamentais em que deve basear-se um 
plano de conjunto que procure dar solução 
aos problemas da economia, tendo em vista 
não apenas os interesses individuais mas o 
próprio interesse da Nação. 

Mais feliz do que a Alemanha, para a 
qual, no fim do ano de 1923, a racionaliza- 
ção se apresentou com um carácter de obri- 


(') Georges Valois, «Un nouvel áge de Vhuma- 
nité>, Lib. Valois, Paris, 1929, 
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gação inadiável, de imposição das circuns- 
tâncias exteriores, Portugal está em condi- 
ções de realizar espontaneamente essa tare- 
fa. O próprio atrazo das indústrias, o estado 
de infância em que se encontra a Produção 
portuguesa, vêm de algum modo facilitar : 
completa execução, desde o início, dum 
plano racionalmente estabelecido. 

Vamos estudar alguns dos factores fun- 
damentais que condicionam a existência 
duma economia racionalizada. 


A) A função do Estado na ordem económica 


O Estado intervem na ordem econômic: 
duma maneira negativa e duma maneira 
positiva: a Produção necessita que o Estado 
a não prejudique, criando-lhe embaraços de 
qualquer espécie; em segundo lugar a Pro- 
dução precisa do auxílio do Estado. 

Sem caírmos no exagêro daquêles que 
atribuem todo o mal de que sofremos, e só 
vêem remédio para êle, no Estado, é justo 
todavia reconhecer que a prosperidade ma- 
terial só é possível desde que a administra- 
ção pública afaste os obstáculos que se 
opõem ao desenvolvimento dessa actividade 
económica. Sem ordem nas ruas e nos espi- 
ritos, sem continuidade administrativa, não 
há possibilidade de estabelecer os alicerces 
de qualquer edifício economicamente racio- 
nal, 

Como continuidade administrativa deve- 
mos admitir um espírito de sequência e de 
estabilidade da legislação que , infelizmente, 
se não tem verificado entre nós. É preciso 
que o Sr. Ministro A, ao assumir o poder, não 
traga consigo um novo plano salvador, com- 
pletamente diferente daquéle que tinha o 
Sr. Ministro B, seu antecessor. Diz-se em 
administração que todos os planos são bons, 
a questão é possuir um e segui-lo à risca. 
Pois é isso que seria o ideal para o Estado: 
era ter um plano de acção e segui-lo, tanto 
quanto possível integralmente, quer esti- 
vesse no poder Pedro ou Paulo. 

Compete ao Estado desenvolver, directa 


ou indirectamente, as vias de comunicação: 


portos. estradas, caminhos de ferro; procurar 
a realização de convenções comerciais com 
as outras nações, que facilitem a troca de 
produtos. Deve também fornecer aos par- 
ticulares todos os elementos que permitam a 
Justa apreciação do movimento económico: 
sem estatísticas bem elaboradas não há pos- 
sibilidade de previsões nem de estudos cons- 
cienciosos. E justo é que prestemos a éste 
propósito a nossa homenagem ao actual Mi- 
nistro das Finanças pelo claro entendimento 
desta realidade, de que deu provas ao afir- 


mar, em Outubro de 1929, que consideraria, 
quando acabada, uma das maiores e mais 
interessantes obras da Ditadura a de actuali- 
zação e aperfeiçoamento da Estatística. De 
facto, o que nos últimos tempos se tem feito 
em Portugal nêéste capítulo é qualquer coisa 
que nos pode orgulhar. 

Deverá, porém, a função do Estado limi- 
tar-se a êste papel puramente negativo de 
não criar dificuldades e de simples facilita- 
ção do caminho ao livre jôgo das actividades 
individuais? 


A velha economia liberal considerava 
que a ordem económica se estabelece espon- 
tancamente sem intervenção da autoridade 
colectiva, pelo livre jôgo dos interesses 
egoístas de cada indivíduo. 

Mas, à medida que os princípios da racio- 
nalização levam a uma melhor utilização 
dos homens, por uma solidariedade e inter- 
dependência absoluta dos elementos da pro- 
dução, uma anarquia completa reina nas 
relações económicas. A aplicação do «laissez 
faire, laissez passer» dá origem ao mais com- 
pleto desbarato das actividades, à dissipação 
da riqueza comum. 

Contra esta anarquia se levanta o espi- 
rito moderno, afirmando a necessidade do 
Estado intervir eficazmente na direcção da 
produção. Nas suas aplicações mais frisan- 
tes, essa tendência manifesta-se no fascismo 
italiano e no sistema econômico pelo qual 
se rege a Rússia dos soviets. Na U. R. 8. S.,a 
liberdade económica foi pura e simples- 
mente abolida. 

Em toda a parte a tendência se manifesta 
e se acentua. À 23 de Março de 1919, a assem- 
bleia constituinte alemã votava uma lei que, 
no seu artigo 1.º, diz que o trabalho, consi- 
derado como bem económico supremo, é 
como tal colocado sob a protecção particular 
do Reich. No artigo 2º é reconhecido ao 
Reich o direito de legislar no sentido de, me- 
diante uma indemnização conveniente: 1.º) 
Transferir para a comunidade as emprêsas 
susceptíveis de ser exploradas colectiva- 
mente, em especial aquelas que tém por fim 
a exploração das riquezas mineiras e a uti- 
lização das fórças naturais; 2.º) Regular, por 
meio da autoridade colectiva, no caso de ne- 
cessidade urgente, a produção e repartição 
dos bens econômicos. 

À primeira destas medidas representa a 
socialização das emprêsas e não teve aplica- 
ção prática. Mas a segunda foi aplicada em 
vários ramos da actividade industrial da 
Alemanha. Para as indústrias do carvão, da 
potassa, do alcatrão da hulha, da siderurgia, 
foram publicadas leis estabelecendo a car- 
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telização obrigatória, ficando êsses carteis 
sob a fiscalização directa do Estado. 

A antiga concepção do Estado não satis- 
faz às exigências do mundo moderno. As so- 
luções extremistas que têm sido postas em 
prática, ou simplesmente em teoria, também 
não se afiguram muito propícias. Assim, não 
podemos concordar com aquêles que se pro- 
clamam contrários em absoluto «à liberdade 
do trabalho, à liberdade do comércio, à liber- 
dade económica, substituindo-a pelo regi- 
men de constrangimento mútuo numa orga- 
nização racional da produção, obra dos pro- 
dutores e do Estado», como o quere Georges 
Valois ('). 

O Código do Trabalho promulgado por 
Mussolini encerra a boa doutrina quando diz 
que o «Estado corporativo considera a inicia- 
tiva privada do domínio da produção como 
o instrumento mais eficaz e mais útil do in- 
teresse da Nação. Mas, como a organização 
privada da produção é uma função de inte- 
resse nacional, o organizador da emprêsa é 
responsável perante o Estado pelas direcções 
da produção: e o Estado poderá intervir, não 
só quando houver falta ou insuficiência da 
iniciativa privada, mas também quando as 
circunstâncias políticas o exijam». 

Concluímos, portanto, afirmando a neces- 
sidade da intervenção do Estado como órgão 
supremo de coordenação da economia nacio- 
nal, orientando e dirigindo a produção se- 
gundo um plano préviamente estabelecido. 


B) A função da técnica 


A humanidade atravessa uma época que 
pode ser caracterizada pelo predomínio da 
técnica. 

Foi a aplicação dos métodos scientíficos 
que deu lugar ao espantoso desenvolvimento 
industrial dos nossos dias. Êsses métodos 
aplicaram-se tanto aos processos fabris que 
regem própriamente a produção, como tam- 
bém à organização do trabalho humano e à 
distribuição dos produtos. 

Do estudo sistemático dos problemas que 
interessam às economias nacionais resultou 
a completa modificação do aspecto do mun- 
do. Os laboratórios dos grandes países pro- 
gressivos, trabalhando dia e noite, ocupam 
verdadeiros exércitos de técnicos especiali- 
zados, e do trabalho de investigação, das ex- 
periências metódicamente seguidas, surgem 
as aplicações inumeráveis dos derivados da 
hulha, os produtos de síntese, os progressos 


() Sammy Beracha-Rationalisation et Révolu- 
tion, Librairie Valois, Paris, 1930, pág. 43. 


da electricidade, tudo o que constitui o orgu- 
lho do homem moderno. 

E os «brasseurs d'affaires» que tinham 
financiado os laboratórios e as universida- 
des, viam, como resultado dessas conquistas 
da sciência, aumentar os rendimentos dos 
seus capitais para limites com que nunca se 
tinham atrevido a sonhar. 


* 
* * 


Entretanto, em Portugal, em vez do res- 
peito pela sciência, pelo estudo consciencioso 
dos problemas da produção, despreza-se a 
técnica. Os nossos «azes» do negócio, tudo 
sabem à nascença. Andaram todos os idio- 
tas do mundo, da Alemanha, da Bélgica, da 
França, de Inglaterra, dos países que lutam 
e que triunfam no campo económico, a quei- 
mar as suas pestanas no estudo dêsses pro- 
blemas da produção, gastando milhões com 
os seus laboratórios e com as suas escolas, 
quando afinal qualquer esperto habitante de 
Paio Pires resolve montar uma fábrica de 
qualquer coisa, segundo uns processos que êle 
lá sabe e essa fábrica é que há-de trabalhar 
e dar-lhe uma fortuna. Porque, se não der, 
a culpa é do Estado que o obriga a chinesi- 
ces de verificações, de leis, do diabo, quando 
lá estava o Industrial capaz de resolver to- 
dos os problemas e de concorrenciar aquêles 
grandes burros que são os Ford, os Lord Mel- 
chett, os Citroén, os Stinnes... 

Outros então, são como o Ephraim de «A 
Cidade e as Serras». Não sei se se lembram? 
Foi quando o terrível banqueiro judeu que- 
ria que Jacinto entrasse para a organização 
da Companhia das Esmeraldas da Birmânia. 
«Jacinto franzia o nariz, enervado: — Mas 
ao menos estão feitos os estudos? Já se pro- 
vou que há esmeraldas? — Tanta ingenui- 
dade exasperou Ephraim: --— Esmeraldas! 
Está claro que há esmeraldas!... Há sempre 
esmeraldas, desde que haja accionistas». 

Para êstes, proponho a designação de «in- 
dustriais da rua dos Capelistas». Todos nós 
os conhecemos, a esses pretendentes balbu- 
ciantes ao principado da Phynança que gi- 
sam as suas indústrias ali entre a rua dos Ba- 
calhoeiros e o Pote das Almas... 

Em Portugal qualquer cavalheiro possui- 
dor dum barracão onde armazena mercado- 
rias se intitula industrial. Se essa mercadoria 
sofre de facto uma transformação qualquer, 
os processos empregados são coeves da fun- 
dação da monarquia. Cálculo de preço de 
custo, não se faz «porque não vale a pena». 
Posso afirmar com conhecimento de causa 
que, na maioria das nossas indústrias, não se 
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efectua o cálculo de preço de custo como 
deve ser. Nestas condições, na maior 
parte das vezes, o preço de venda é estabele- 
cido por palpite e pelas condições do mer- 
cado. Mas o industrial precisa de dinheiro e 
não tem facilidades de descontos; então, 
para vender mais depressa, em face da con- 
corrência, baixa o preço dos produtos. E 
como não sabe quanto êstes lhe custaram, 
desce abaixo do preço de custo e passa a ven- 
der com prejuízo. À ausência de contabilida- 
de industrial permite que êste regimen se 
arraste o tempo suficiente nara que, esgola- 
dos todos os recursos ao crédito, o grande 
industrial acabe por abrir falência, Entre- 
tanto, todo o mercado dos produtos conside- 
rados é prejudicado pelas ofertas a preços 
abaixo do custo e aquêles que trabalham 
racionalmente são os primeiros a sofrer as 
consequências de tais métodos de venda. Não 
é evidente que o Estado deve intervir como 
regulador da produção e da distribuição 
num caso como este? 

Mas quem dirige as fábricas dêstes pro- 
gressivos e cultos industriais? Disse-o o Sr. 
Engenheiro Vicente Ferreira, num artigo 
publicado há anos, e em que, dando conta 
das visitas realizadas a algumas dexenas de 
fábricas e oficinas do norte e sul do País, 
verificara que a direcção técnica estava con- 
fiada, pela ordem de frequência, às seguintes 
profissões: bachareis em direito, oficiais de 
infantaria e cavalaria, médicos e farmacêu- 
ticos, comerciantes e contabilistas, emprega- 
dos públicos e, finalmente, engenheiros de 
qualquer especialidade. 

Podemos concluir que, o industrial portu- 
guês acha um luxo desnecessário a existên- 
cia de técnicos para dirigir as suas fábricas. 
Bem deviam êsses pseudo-industriais medi- 
tar as palavras de Ford: «Fabricar não 
quere dizer : comprar barato e vender caro. 
E a arte de comprar as matérias razoável- 
mente, de as transformar com um minimo 
de despezas em projectos úteis para o con- 
sumo e de os entregar aos consumidores. O 
acaso, a especulação e os processos da faca 
na garganta não fazem mais do que entravar 
o progresso» ('). 


€) As indústrias nacionais 


Admitindo que o Estado se metia a orien- 
tador e dirigente supremo da produção na- 
cional e que da parte dos indivíduos havia 
a justa compreensão das realidades da hora 
que passa, torna-se indispensável estabelecer 
um plano de conjunto capaz de servir para 
a racionalização da economia. 

Do que dissemos na primeira parte do 


nosso trabalho resulta que, sendo a produção 
condicionada pela existência de mercados, 
e encontrando-se o mercado da Europa esgo- 
tado, e ultrapassada mesmo a sua capacidade 
de absorpção, o mundo luta com uma crise 
de super-produção ou de sub-consumo — 
como lhe queiram chamar. Portugal, até 
aqui, viveu num regíimen de economia agrá- 
ria importando das nações industriais os 


- produtos manufacturados de que necessitava. 


Constituindo assim um mercado para êsses 
países, aqui se instalaram os caixeiros via- 
jantes das grandes fábricas, que o snobismo 
nacional logo guindou à categoria de pessoas 
importantes. Tendo às vezes atrás de si capi- 
tais em disponibilidade, cêdo viram êsses 
estrangeiros o interesse que havia em explo- 
rar certos produtos que a terra portuguesa 
fornecia abundantemente. Companhias e 
sociedades estrangeiras instalaram-se como 
em país conquistado. O capital era estran- 
geiro, os empregados eram estrangeiros, O 
lucro do negócio ia para o estrangeiro. 

Entretanto, sob o influxo das ideias domi- 
nantes, e apotando-se em resultados do pe- 
riodo da Guerra — sem reparar convenien- 
temente em que se tratava dum periodo de 
anormalidade económica — entre nós pro- 
clamava-se a necessidade de nos pôrmos a 
par das outras nações industriais. Alarmados 
com os números das estatísticas, pensava-se 
que seria fácil passar a produzir dentro das 
fronteiras tudo ou quási tudo que de fora 
nos vinha, 

Um exame sereno e desapaixonado da ques- 
tão mostra-nos que a realidade se afasta 
daquilo que seria certamente o anceio patrió- 
tico de todos nós. 

A apreciação superficial das estatísticas 
de importação nada nos ensina. O facto de, 
em 1929, termos importado cêrca de 9 mi- 
lhões de libras de produtos manufacturados 
diversos não significa de modo algum que 
seja aconselhável procurar-se fabricar den- 
tro do País êsses produtos, pelo menos na 
sua maioria. À técnica moderna exige a pro- 
dução em grandes quantidades para que os 
preços de custo possam tornar-se muito bai- 
xos. E, infelizmente, a capacidade de con- 
sumo do nosso mercado interno é ainda hoje 
bastante pequena para que não seja possi- 
vel a instalação de grandes unidades produ- 
toras. Se a totalidade do valôr dos produtos 
consumidos é grande, a diversidade dêsses 
mesmos produtos impossibilita que se fabri- 
quem" econômicamente no País. Seria pre- 
ciso possuír mercados exteriores para dar 
saída a uma produção em grande escala. E 
para a conquista dêsses, na maior parte dos 
casos, já vamos muito tarde. 
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Véjamos, por exemplo, o que sucede com 
os produtos químicos (classificados na sec- 
ção 5.º da classe II da Pauta). Importou-se, 
em 1927, um total de produtos químicos num 
valôr superior a 69.000 contos. Esta impor- 
tância reparte-se assim: 


Produtos azotados (nitratos e 


sais de amônio............... 17.000 contos 


o Du e AS LA RNA 2.000 >» 
17 produtos cuja importação 
é superior a 100 toneladas 
para cada um, no valór to- 
RR rosana res ncues ires a 26.000  » 
Todos os outros produtos, cuja 
importação é inferior a 100 
t. (classificados em mais de 
140 artigos da Pauta......... 21.000  » 
69.000 >» 


Quere dizer, se exceptuarmos os adubos 
azotados cujo fabrico, de resto, devia efec- 
tuar-se em Portugal, ficam 17 outros produ- 
tos cujo consumo dificilmente, e apenas nal- 
guns casos, permitiria encarar a instalação 
da respectiva indústria. Todos os outros, 
incluíndo as fosforites, que são uma matéria 
prima, ao que parece inexistente no País, 
pesam naquêle valor de 69.000 contos com 
31.000. As quantidades dêstes produtos con- 
midas pelo mercado nacional são, para cada 
um déles, apenas de algumas toneladas, às 
vezes mesmo apenas dalguns quilos por ano. 
Nestas condições é óbvio que não se pode 
pensar em instalar a respectiva indústria. 
Não pretendemos afirmar que não seja pos- 
sivel fabricar algum ou alguns dos produtos 
químicos, daquêles cuja importação atinge 
um total de 69.000 contos. Certamente alguns 
haverá susceptíveis de ser produzidos no 
País. Mas devemos evitar caír no êrro de con- 
siderar apenas os números totais e não ir 
um pouco mais além no exame da questão. 

O que sucede com os produtos químicos 
verifica-se em maior escala ainda para os 
outros produtos. A importação correspon- 
dente, por exemplo, à classe V da Pauta, 
aparece-nos, igualmente em 1927, com um 
total superior a 290.000 contos. Simplesmen- 
te, esta verba inclui aparelhos, instrumentos, 
máquinas, embarcações e veiculos, desde as 
máquinas fotográficas e os termómetros 
aos aeroplanos e às máquinas de vapor... 

Em resumo, embora o total das nossas 
importações de mercadorias atinja um valor 
muito elevado, é certo que a diversidade dos 
produtos torna, na maior parte dos casos, 
inviável o seu fabrico dentro do País. O que 


não quere dizer de modo algum que não 
possamos ter indústrias. 


* 
* * 


Com efeito, há dois tipos de indústrias 
que se justificam e devem existir em Portu- 
gal. Aquelas que trabalham para o mercado 
interno, fabricando produtos cujo consumo 
nêsse mercado já é bastante elevado para 
consentir a sua elaboração económica; e 
aquelas que, utilizando as matérias primas 
nacionais, quer da Metrópole, quer das Coló- 
nias, trabalham para os mercados, tanto in- 
terno como externo. 

Entre as primeiras podemos citar o 
fabrico de adubos, não só dos superfosfatos 
como já se faz, mas também a dos adubos 
azotados, cuja indústria urge montar. São 
importantes também, a dos cimentos, da 
vidraria, dos lanifícios, e tantas outras cujos 
produtos encontram já hoje, e encontrarão 
cada vez mais, um consumo dentro de fron- 
teiras que justifica a sua existência, mesmo 
quando em alguns casos haja que importar 
as matérias primas com que trabalham. Para 
que essas indústrias se montem e para que 
as que existem já, continuem a viver e pros- 
perar, é justo que o Estado as proteja por 
todas as formas. Importámos em média nos 
últimos cinco anos 800.000 contos de subs- 
tâncias alimentícias e é necessário que se 
façam todos os esforços no sentido de acabar 
com êsse déficit de subsistências que se pode 
suprir por uma melhor utilização daquilo 
que temos. 

Quanto às indústrias trabalhando prin- 
cipalmente para o mercado exterior, deve- 
mos considerar em primeiro lugar a vinifi- 
cação. Nos últimos seis anos; de 1924 a 1929, 
exportámos anualmente uma média superior 
a um milhão de hectolitros de vinhos diver- 
sos, num valor de 300.000 contos. 

De cortiça exportâmos de 1923 a 1927, 
em média, 125.000 toneladas por ano, no va- 
lor real de cêrca de 150.000 contos (embora 
as estatísticas alfandegárias lhe atribuam 
apenas 80.000 contos). Em 1929 exportámos 
140.000 toneladas de cortiça em bruto e tra- 
balhada, num valor de perto de 200.000 con- 
tos. 

As indústrias da pesca e das conservas 
de peixe figuram na exportação com um 
valor de 175.000 contos, média de 1923 a 
1927. Nos dois últimos anos a falta de peixe 
tem feito baixar um pouco a produção nesta 
indústria. Ao mesmo tempo intensificou-se 
muito a exportação dos produtos da cortiça. 
Andam portanto êstes dois produtos — as 


36 TF EENFE A 


pescarias e conservas de peixe e a cortiça — 
na mesma altura da escala das exportações 
em relação ao seu valor, 

O vinho, a cortiça e o peixe, são três pro- 
dutos fundamentais no balanço da economia 
portuguesa. 

Depois dêstes, podemos lembrar alguns 
outros, cuja importância é incomparável 
mente menor. 

Assim, de frutas frescas e sêcas, expor- 
tamos anualmente mais de 40.000 contos. À 
nossa produção de produtos resinosos deve 
andar actualmente por cêrca de 25.000 con- 
tos, tendo-se exportado em 1929 água-raz e 
colofónia num valor total de 18.000 contos. 
A exportação de madeiras foi, no mesmo ano, 
de 12.000 contos; em contra-partida, porém, 
importámos mais de 20.000 contos de madei- 
ras em bruto e trabalhadas. Portugal ocupa 
o terceiro lugar entre as nações produtoras 
de azeite, tendo exportado, em 1929, 12.000 
contos dêste produto; a nossa produção mé- 
dia regula por 40 milhões de litros de azeite, 
anualmente. 

São estas as principais indústrias existen- 
tes, cujos produtos constituem a base das 
nossas exportações. Todos êles são produtos 
da Terra ou do Mar. 

Há apenas a juntar, como tendo uma 
certa importância, a exportação de minérios: 
13.000 contos em 1929. Entre êles avultam os 
minérios de cobre e estanho, cujas metalur- 
gias seria muito interessante que se estabele- 
cessem em Portugal. 

Se considerarmos agora o conjunto do 
Império Português, Metrópole e Colónias, 
teremos três produtos fundamentais para a 
economia colonial: o açúcar, o cacau e as 
oleaginosas. 

A produção do açúcar nas Ilhas Adja- 
centes e Colónias é superior a 100.000 tone- 
ladas o consumo do Pais em 1927 foi de 
78.000 toneladas, devendo, porém, notar-se 
que éste consumo pode ser aumentado, pois 
corresponde a uma capitação de 15 kgs,, 
quando os suíços consomem 425, os ingleses 
48.8, os dinamarqueses 57,7 e os australianos 
08 kg.. por cabeça, 

A produção do cacau das ilhas de S. Tomé 
e Príncipe tem descido bastante nos últimos 
tempos, devido à doença dos cacaueiros e à 
falta de braços; no entanto, deve andar 
actualmente por umas 20.000 toneladas por 
ano, num valor de mais de 80.000 contos. 

Quanto às oleaginosas produzidas pelas 
colónias, tanto em sementes como em óleos, 
o seu valor deve ser superior a 170.000 con- 
tos. Infelizmente, os produtos coloniais são 
quási sempre exportados directamente para 
os mercados estrangeiros. ou, quando muito, 


vêm à Metrópole para daqui serem reéxpor- 
tados. Porque razão se não faz a utilização 
completa dêsses productos dentro do País? 
Lisboa parece que devia tornar-se, como Mar- 
selha, um grande centro comercial e indus- 
trial de substâncias gordas, a não ser que se 
adoptasse o critério de montar a indústria 
nas próprias colónias, como faz a Holanda. 

Além dêstes três produtos, constituem 
'alores importantes na economia das nossas 
colónias os seguintes: café, cêra, gomas, mar- 
fim, milho e borracha. 


D) Conclusão: O sentido da Produção 
Portuguesa 


Separados da Europa pela barreira espa- 
nhola, nós temos recebido sempre o influxo 
das novidades após uma longa estadia nas 
alfândegas fronteiriças. Em geral copiamos 
da França, nosso supremo modêlo, as expe- 
riências que lá se fizeram. Mas, pelo atrazo 
com que nos chegam as notícias, sucede com 
frequência pôrmos em prática aquilo que já 
se reconheceu inviável ou prejudicial. 

Por uma vez tentemos afastar-nos dêsse 
mau caminho. Se a hora presente é de supe- 
rindustrialização, tenhamos a coragem de 
encarar de frente o problema, colocando-nos 
dentro da economia do Mundo na situação 
que nos convém--e não naquela que está em 
moda. 

Pela nossa situação geográfica, colocados 
como estamos fora dos grandes jazigos de 
hulha, o maquinismo tem constituído para 
nós um artigo de importação. Para os países 
nestas condições, muitas vezes a energia hi- 
dro-eléctrica vem tornar possível a sua indus- 
trialização em larga escala, Mas entre nós 
começou-se a pensar muito tarde nisso. Em- 
bora tenhamos disponibilidades hidro-eléc- 
tricas muito grandes, pois computa-se a po- 
tência instalável em 1.800.000 H. P., até hoje 
só se aproveitaram uns 50.000 H. P. Ao lado 
disto, a potência fornecida pelas centrais 
termo-eléctricas é de 100.826 Kw. Mas destas 
centrais apenas três têm uma potência supe- 
rior a 5.000 Kw., todas as outras são mi- 
núsculas unidades, nas quais o preço de custo 
do Kw., hora produzido não pode deixar de 
ser muito elevado. 

Urge portanto que, como primeiro passo 
para uma racionalização da economia nacio- 
nal, se resolva o problema da fórça motriz, 
não por uma solução unilateral que consis- 
tiria em considerar só o aproveitamento hi- 
dro-eléctrico ou só o termo-eléctrico, mas por 
um plano de conjunto que encare todas as 
possibilidades. Para o estabelecimento dêsse 
plano é naturalmente necessário que se fa- 
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cam todos os estudos que não estão feitos 
sôbre os nossos combustíveis, porquanto não 
sabemos ainda o que temos no nosso sub- 
solo e muito menos sabemos como o apro- 
veitar. A técnica dos combustíveis é uma 
sciência especial extremamente desenvol- 
vida e que é indispensável conhecer para, 
em cada caso particular, adoptar a solução 
adequada. A simples análise de algumas 
amostras tiradas dum jazigo de pouco serve 
como indicação das possibilidades econômi- 
cas de exploração dêsse jazigo. Esta obser- 
vação. que parece evidente, nem sempre 
tem sido tomada na devida conta pelos diri- 
gentes das nossas emprêésas mineiras. 

Resolvido que fôósse o problema da fórça 
motriz, nem assim poderiamos pensar em 
ganhar o avanço que nos levam as outras 
nações a caminho da superindustrialização. 
De resto, admitindo que, por um esfôrço 
sobrehumano, conseguiamos entrar de súbito 
na produção em grande escala, o que não 
seria possível era o aparecimento simultã- 
neo de mercados para os produtos fabrica- 
dos. 

A base da nossa economia deve ser 
procurada num justo equilíbrio entre as 
actividades agrícolas, industriais e comer- 
ciais. 

Temos dentro de fronteiras um mercado 
que, se hoje ainda não é muito grande, se 
pode desenvolver bastante pelo aumento do 
poder de compra do consumidor. Sendo, 
como é, muito baixo o «standard of life» do 
trabalhador português, o seu melhoramento 
corresponderá a uma maior capacidade de 
absorpção de produtos. É a solução conhe- 
cida de Ford para conseguir vender os seus 
automóveis: aumentar os salários, diminuir 
os preços de venda. Aplicado à economia 
nacional, êste princípio pode dar resultados 
muito àlém do que se supõe. É preciso que o 
trabalhador português, e referimo-nos não 
só ao operário como ao pequeno empregado, 
possa atingir o «standing» que há muito 
atingiram os trabalhadores dos outros pai- 
Ses. 

O plano da racionalização da nossa eco- 
nomia deve encarar o problema suficiente- 
mente de alto para o abranger em toda a 
sua complexidade e não apenas seguindo 
directrizes singulares. 

Não podemos permanecer no regimen de 
cconomia agrária primitiva em que temos 
vivido até aqui; nem tão pouco é legitimo 
implantar uma indústria hiper-adiantada 
no momento econômico que alravessamos. 
Nem país essencialmente agrícola, como o 
quere a frase consagrada, nem indústrias 


criadas artificialmente e destinadas de ante- 
mão a viver como plantas de estufa. 

O que importa, antes de tudo, é conhe- 
cer — mas conhecer scientificamente, com 
números e não com frases — quais são as 
nossas possibilidades reais de aproveita- 
mento de matérias primas e de fórças natu- 
rais. Não é andando a apregoar pelos cafés 
que somos um país muito rico e repleto de 
possibilidades que se cria riqueza. É preciso 
estudar o que temos, e vêr como poderemos 
dar saída aos produtos que nos propuzemos 
fabricar. 

Dissemos já como as actividades tradicio- 
nais da gente portuguesa se inclinaram para 
a Terra e para o Mar. Industrializemos por- 
tanto a agricultura até ao seu extrêémo limite. 
E procuremos aumentar o campo de acção 
daquelas indústrias susceptíveis de viver 
desafogadamente à luz do sol sem parasitis- 
mos de qualquer espécie. Temos na Metró- 
pole e nas Colônias matérias primas que 
outras nações não têm; temos um mercado 
interior a satisfazer, e, tanto quanto possível, 
convém que nos produtos consumidos por 
portugueses seja incorporada a mão de obra 
nacional, 

O Estado deve intervir como orientador 
e regulador supremo da Produção Nacional, 
impedindo a má aplicação ou a dispersão 
dos esforços individuais. Essa intervenção 
manifestar-se-há praticamente, entre outras 
maneiras, impedindo que se estabeleçam 
indústrias econômicamente condenáveis e 
obrigando a concentrar-se aquelas que, tendo 
azão de existência, lutem com dificuldades 
pela sua extrêma pulverização 

Mas não basta que o Estado actue como 


elemento propiciatório ao desenvolvimen- 
to da economia: é indispensável que, da 


parte dos indivíduos, haja a noção exacta 
das realidades do mundo moderno, Só a apli- 
cação dos melhores métodos de produção, 
de distribuição, de organização e concentra- 
ção das emprêsas, permitirá o triunfo. 

Tais são a meu vêr, as características fun- 
damentais segundo as quais se deverá orien- 
tar a racionalização da economia nacional 
“ara conseguir o fim em vista, temos por nós 
as qualidades rácicas da Grei e as condições 
naturais desta terra sagrada da Lusitânia 
que nos legaram nossos Maiores e que, pelo 
esfórco fnteligênte da nossa vontade, entre- 
garemos aos vindouros mais aumentada em 
conquistas do espírito e em riqueza material. 


Eng.º HENRIQUE PARREIRA 
(EST) 
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HIGIENE INDIVIDUAL 


Higiene colectiva e individual nas oficinas 


Examinámos até aqui as grandes medi- 
das de higiene que devem ser tomadas nas 
oficinas. Há outras muito mais simples, mas 
nem por isso de menor importância, que não 
- podem ficar no esquecimento. Vamos exa- 
miná-las o mais rápidamente possível. Uma 
das mais importantes, principalmente nas 
indústrias onde se manipulam produtos 
tóxicos é a interdição de tomar alimentos 
nas oficinas. 

Esta medida não necessita comentários. 
A nossa legislação obriga as oficinas ou 
fábricas com mais de 50 operários a possuí- 
rem um refeitório; é uma disposição do 
decreto n.º 8.964, e nisto, valha a verdade, 
estamos mais adiantados do que a França, 
que, pelo menos até 1927, não tinha legis- 
lado sôbre o assunto. Vejamos a redacção 
do artigo supracitado: 


«Refeitórios: Nas fábricas e oficinas e 
outros estabelecimentos industriais, com 
mais de 50 operários, deve haver casa desti- 
nada a refeitório, provida de meios próprios 
para aquecer a comida, de lavatórios, de ban- 
cos e de mesas.» 


Dir-me-ão que conhecem muitas ofici- 
nas com mais de 50 operários que não pos- 
súem refeitórios e poucas serão as que os 
possuem nas condições fixadas. Mas a Lei 
está bem explícita: 

«deve haver» não quere dizer «são obri- 
gadas a ter». 


Os donos dos estabelecimentos fabris 
deveriam ter sempre à disposição dos operá- 
rios água de bôa qualidade para bebida. pro- 
cedendo periôdicamente a análises, ou não 
distribuindo água sem prévia esterilização. 
Por outro lado deveria haver água suficiente 
para lavagens. O Título HI das Instruções 
sóbre Higiene diz que nas oficinas deve 
haver água potável e devem adoptar-se as 
medidas necessárias para evitar a propa- 
gação de doenças pelas torneiras, vazilhas 
e copos. 

Em França, o Regulamento de Higiene 
obriga a limitar as quantidades de vinho, de 
cerveja, de cidra, de hidromel, etc., não 
adicionados de álcool, que podem ser intro- 
duzidas nas oficinas e nas cantinas e a deter- 
minar as horas e condições em que o seu uso 


é permitido. Tôdas estas disposições devem 
constar do regulamento interno da oficina. 
A nossa lei não se refere ao assunto, 

Os assentos dentro da oficina devem ser 
postos à disposição dos operários, quando o 
trabalho permita a posição sentada, conti- 
nua ou indeterminadamente. ÊEstes bancos 
devem ser individuais e deve haver também 
bancos colectivos em número suficiente, 
sendo o regulamento interno explícito sôbre 
as condições em que o seu uso é permi- 
tido, para evitar abusos. 

A nossa Lei, mais avançada que a fran- 
cesa, faz ainda referência a retretes e urinois: 


As retretes e urinois devem ser insta- 
lados em local separado das oficinas e, sendo 
possível, em comunicação com estas por uma 
passagem coberta. Os lugares de retrete 
devem ser separados para cada um dos 
sexos, e convenientemente resguardados da 
vista exterior, devendo as retretes ser em 
número, pelo menos de 1 por 25 pessoas.» 


Para evitar demoras escusadas em sítios 
tão pouco agradáveis, costumam algumas 
fábricas fazer desembocar de tantos em 
tantos minutos um jacto de vapor da cal. 
deira. Outras disposições permitem que o 
vigilante por debaixo da porta veja se está 
alguem nêstes locais. Outra disposição usada 
consiste na descarga automática dos auto- 
clismos, armando em banho de chuva. 
Enfim, procura-se tornar êstes locais ainda 
mais desagradáveis do que realmente já são. 

Vestiários: A higiene individual desem- 
penha um grande papel na higiene profis- 
sional, mas exige uma colaboração directa 
do operário. Ora esta colaboração não é pos- 
sível enquanto a educação higiénica do ope- 
rário se não fizer. A êste respeito os higie- 
nistas têm uma grande missão a cumprir, 
pela ,confecção de conferências, brochuras 
projecções cinematográficas com comentá- 
rios substanciais mas não muito longos, etc., 
e não pelo abandono das classes operárias, 
pelo desleixo e pela inércia. 

Em Inglaterra entraram na lei disposi- 
ções relativas à higiene a que são obrigados 
os operários, havendo sanções para aqueles 
que não cumprirem essas instruções. 

Escusado será dizer que, para a nossa 
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mentalidade latina, sempre avêssa a impo- 
sições, a fixação na Lei de normas desta 
natureza provocaria resistência e seria muito 
mal aceita. Convém então a propaganda e 
seria o ideal que fôssem os próprios operá- 
rios, mais tarde, que, conscientes da sua 
razão, pedissem a promulgação de tais me- 
didas. 

No que respeita a vestiários, a nossa lei 
fixa o seguinte: 


As fábricas e grandes oficinas, e espe- 
cialmente aquelas em que se produzem 
fumos, gases ou poeiras nocivas, ou em que 
se manipulam matérias tóxicas, devem ter 
vestiários, com armários individuais. 


Nos estabelecimentos que se querem con- 
formar com as boas condições higiénicas, 
os vestiários deverão ser colocados em local 
especial, bem iluminado e arejado, vasto e 
fácil de limpar. 

O local deve ser pouco afastado do local 
de trabalho e, sempre que fôr possível, antes 
da sala da oficina. Em certas indústrias, 
então, em que o trabalho se faz num meio 
bastante quente, não poderemos exigir que 
um operário se vá vestir a um local afas- 
tado e frio ou que tenha de atravessar um 
corredor ou pátio. Nêstes casos o vestiário 
deve ser sempre colocado numa sala anexa 
à da oficina, ou ligado a esta por uma gale- 
ria que seja aquecida. 

Os vestiários deveriam ser construidos 
por compartimentos individuais, cuja porta 
fôsse em rêde e com uma divisória, de modo 
que o operário numa das divisões pusesse 
o fato de trabalho e na outra o de sair. 
Êstes compartimentos deverão ter uma ou 
duas prateleiras e um cabide para o cha- 
peu. A altura será de cêrca de 1,80 e 0,50 
de largo. 

Nalguns grandes estabelecimentos indus- 
triais usa-se um processo diferente e que 
consiste em pendurar os fatos em cordas que 
depois são elevadas por meio de roldanas até 
ao tecto. Tem a vantagem de permitir que 
sequem e a de não ocupar muito espaço. 

Os lavatórios também são objecto de dis- 
posições legais. Assim a lei portuguesa diz: 


As fábricas e oficinas devem ter lavató- 
rios instalados em local apropriado, em 
número de 1 por 10 pessoas, pelo menos. 


O local deve ser arejado, iluminado, 
vasto e fácil de limpar, e as razões porque 
não devem estar muito afastados dos locais 
de trabalho são aquelas que frisei para os 
vestiários. 


A nossa lei não fala em duches, forneci- 
mento de guardanapos e de toalhas, de sabão, 
de escôvas de unhas, etc., que se tornam 
indispensáveis em muitas indútrias, princi- 
palmente nas tóxicas. 

Fatos de trabalho: Todo o operário, seja 
qual fôr a sua profissão, deve ter o seu fato 
de trabalho; é uma regra elementar de hi- 
giene. Não é imposta pelos regulamentos. 

Nas indústrias de chumbo, que expõem 
à intoxicação saturnina, os industriais deve- 
riam ser obrigados a pôr à disposição dos 
operários fatos especiais de trabalho. 

Nas fábricas de chapeus de feltro deve- 
riam os operários ser munidos de blusas e de 
capacetes exclusivamentes destinados ao 
trabalho. 

Nas fábricas de aceto-arsenito de cobre, 
ou seja, verde de Scweinfurt, os operários 
deveriam ser obrigados a munirem-se de 
fatos susceptíveis de poderem ser apertados 
no pescoço, nos punhos e nos tornozelos. 

Nas indústrias que facilitam a infecção 
carbunculosa deveriam usar aventais e 
polainas impermeáveis nas operações em que 
os operários se podem molhar nas águas 
contaminadas por produtos das vísceras dos 
animais, susceptíveis de contrair o carbún- 
culo. Além disso, deveria ser obrigatória a 
protecção da nuca dos operários que trans- 
portam aos ombros fardos desta indústria 
e o uso de protectores para aqueles que os 
transportam às costas. 

Duma maneira geral, os operários deve- 
rão possuír um fato de trabalho que deve 
obedecer a um certo numero de condições 
que passo a expôr: 

Os fatos não devem ser muito largos, 
flutuando ao vento, para que não sejam 
arrastados pelos meios de transmissão das 
máquinas. A êste respeito um modêlo dos 
melhores é o chamado fato-macaco, que 
começou a usar-se durante a guerra. À natu- 
reza da fazenda de que são feitos os fatos 
deve estar em relação com a temperatura do 
local onde se trabalha. É necessário que o 
tecido não seja esponjoso, se trabalhamos 
em atmosferas húmidas ou com líquidos 
cáusticos ou corrosivos. 

Se há risco de incêndio o fato deve ser 
ininflamável. 

Máscaras protectoras e aparelhos respi- 
ratórios. 

Num certo número de indústrias, apesar 
de todos os aperfeiçoamentos da técnica 
moderna, não se consegue proteger os ope- 
rários dos gases deletérios, ou fumos e poci- 
ras nocivas. Nestas indústrias torna-se neces- 
sário o uso de máscaras ou de esponjas ligei- 
ramente humedecidas, o que é sempre desa- 
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gradável para o operário porque lhe difi- 
cultam o trabalho, 

As indústrias em que êste meio de defesa 
é indispensável são; 


Indústrias em que há perigo de intoxica- 
ção saturnina. 

Fábricas de aceto-arsenito de cobre. 

Limpeza a sêco dos metais pela areia. 

Metalização de diversos objectos. 

Decoração cerâmica. 

Pintura com pulverizador, se o líquido 
usado contém matérias tóxicas, principal- 
mente sais de chumbo. 

Dum modo geral, o uso de máscaras deve 
ser obrigatório, quando se teme a intoxica- 
ção profissional por gases, poeiras ou fumos 
prejudiciais para o organismo, 

As máscaras são de natureza diferente 
conforme o trabalho a que se destinam. Se 
se trata de um trabalho de poucos minutos, 
como, por exemplo, o de quebrar goma-guta 
num almofariz, basta colocar sob as fossas 
nasais um lenço ou uma esponja hume- 
decida. 

No comércio encontram-se máscaras com 
as aplicações mais variadas. Assim, para o 
trabalho com cloro, as máscaras téêm um 
tampão impregnado de uma solução gliceri- 
nada de hiposulfito de sódio e de carbonato 
de sódio; para os vapores nitrosos, possuem 
um cartucho de carvão vegetal preparado 
especialmente para êste efeito, etc. 

Quando o trabalho é bastante demorado, 
em lugar de máscaras devem usar-se apare- 
lhos respiratórios. Os mais simples consistem 
numa máscara ligada por um tubo a um lo- 
cal onde existe ar a uma certa pressão. 

O capacete respiratório de Casassa possui 
na sua parte inferior uma válvula que per- 
mite a evacuação do ar respirado; é mantido 
por um turbante e por um colar de cautchú 
que se enche à vontade, tornando estanque 
a máscara. Na frente o aparelho possui uma 
janela envidraçada, ou em mica, que per- 
mite ao operário orientar-se e ver o caminho 
que segue ou o trabalho que executa. 

Outros modêlos há em que o aparelho 
não está em directa comunicação com o 
exterior e então possui um reservatório de 
oxigénio, ou um dispositivo que permite 
produzir a quantidade de oxigénio necessá- 
ria para um determinado tempo. 

A máscara Guglielminetti, utilizada pelos 
sapadores-bombeiros de Paris, compreende 
um reservatório de oxigénio, que é geral- 
mente um tubo de aço contendo oxigénio 
comprimido a 110 atmosferas, e que, por 
consequência, pode fornecer mais de 100 li- 
tros de oxigénio à pressão ordinária. Um re- 


gulador permite a saída duma certa quanti- 
dade de oxigénio por minuto, que é, em regra, 
de 2 litros. Dois tubos permitem o trabalho 
durante duas horas. O ar expirado é despo- 
jado do anidrido carbónico por meio de 
potassa, e mistura-se depois com o oxigénio 
proveniente dos tubos. À absorpção do ani- 
drido carbónico produz calor, o que torna 
necessária a refrigeração do aparelho, de 
modo que a temperatura não se eleve muito; 
isto consegue-se por meio dum dispositivo 
que permite que a máscara seja banhada 
por uma corrente de oxigénio frio, isto é, 
a corrente do oxigénio do tubo vai passar 
por um refrigerante. 

Em último lugar vamos citar o aparelho 
de Desgrez e Balthazard. Este aparelho con- 
siste numa máscara sem tubo de comunica- 
ção com o exterior nem reservatório de ar 
comprimido. O oxigénio forma-se dentro da 
própria máquina. Há um sistema de relo- 
joaria que permite que umas tablettes de 
bióxido de sódio caiam a intervalos iguais 
em água. O bióxido desdobra-se em oxigénio 
que serve para a respiração e soda que 
absorve o anidrido carbónico. Como esta 


“reacção também provoca calor, o aparelho 


possui um refrigerante de cloreto de metilo 
e um ventilador que distribui o ar por tôda 
a máscara. 

Mas, apesar de tôdas estas máscaras, é 
necessário dar ao operário tôdas as possibi- 
lidades de pedir socorros. Deve também ser 
munido dum cinto com uma corda de modo 
a ser possível puxá-lo para fora do local de 
trabalho, em caso de acidente. 


Medidas de sequrança a tomar antes de 
penetrar nos meios deletérios. 


Convém, em primeiro lugar, conhecer 
sempre o meio deletério no qual se vai tra- 
balhar, porque o conhecimento dêste meio 
permite-nos imediatamente tomar certas 
medidas que podem torná-lo menos dele- 
tério, como, por exemplo, fazendo aspergir 
o local com substâncias neutralizantes, Se se 
trata de cloro, fazem-se aspersões com hipo- 
sulfito de sódio e carbonato de sódio. Se se 
trata de cloropicrina; com polisulfureto de 
sódio com soda, e para os vapores mer- 
curiais emprega-se amoníaco ou hipoclorito 
de cálcio. 

Apesar de todos os meios de defesa, é sem- 
pre perigoso deixar penetrar o operário 
nêstes locais, sem máscara. Para sabermos 
se o meio é maléfico só temos um processo: 
o do animal testemunha. Este animal é ordi- 
náriamente uma ave ou um ratinho, que são 
muito susceptíveis aos gases deletérios. 
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Se os animais morrem é porque o meio é 
mau e o operário que foi colocar a caixa 
que contém o animal, não respirando, conse- 
gue safar-se a tempo. Por êste motivo con- 
vém que esteja munido de cinto de segu- 
rança, ligado a unia corda de salvamento, 

Mesmo que os operários estejam munidos 
de capacete, não é demais êste meio de pre- 
caução. Apesar de todos estes cuidados, tor- 
na-se necessário não deixar nunca um ope- 
rário trabalhar sózinho num tal meio. Con- 
vém, por outro lado, arejar, ventilar conti- 
nuamente o local, mesmo que se reconheça 
que a atmosféra já não é deletéria. A ventila- 
ção deve fazer-se não só antes como durante 
todo o trabalho. Isto está estabelecido em 
França e a causa da sua encorporação nas 
leis foi o seguinte facto: 

la-se trabalhar numa fossa de benzol que 
necessitava de reparação. Ventilou-se prê- 
viamente o local, onde entrou depois um 
operário. O camarada que tinha ficado no 
exterior, não tendo ouvido ruído algum, 
chamou. O silêncio foi a resposta. Clamou, 
então, por socorro e, ao retirar o compa- 
nheiro, verificou que era cadáver. Um inqué- 
rito feito depois deu como resultado a veri- 
ficação de que, ao reparar uma bomba, 
tinha-se espalhado uma pequena quanti- 
dade de benzol que, volatilizando-se, tinha 
produzido a intoxicação do desgraçado. 

Resumindo: os perigos do trabalho nos 
meios deletérios deveriam ser conhecidos 
tanto pelos industriais, como pelos contra- 
mestres e operários e deviam estar afixadas 
em local bem visível as indicações dos socor- 
ros a prestar em caso de sinistro. 


Luvas, endutos protectores. 


O uso de luvas torna-se necessário numa 
certa quantidade de indústrias onde se ma- 
nipulam produtos tóxicos ou corrosivos. As 
luvas a usar dependem do material a fabri- 
car. Assim, na indústria de aceto-arsenito de 
cobre deveriam ser de tela e nas indústrias 
que se expõem ao saturnismo em cautchú. 

Entre as medidas de higiene individual, 
torna-se necessário não esquecer a protec- 
ção dos braços e mãos por pós ou endutos 
apropriados. 

Na indútria de chapelaria, em França, 
os industriais são obrigados a fornece- 


rem aos operários que trabalham na 
secretagem mangas de tecido ou enduto 
próprio. 


Na fabricação de verde Schweinfurt os 


industriais são obrigados a fornecer pó de 
talco ou fécula. Nas fábricas de cimento tam- 
bem se preconiza o uso de endutos. 


Desinfecção dos utensílios: 


A desinfecção dos utensílios de que se ser- 
vem os operários é muitas vezes útil, princi- 
palmente se os utensílios têm que tocar os 
lábios, como acontece na indústria de vidra- 
ria. Com efeito, o vidro é soprado por uns 
tubos metálicos, para se tornar em frascos, 
garrafas ou outro qualquer recipiente. Ora 
os vidreiros trabalham por équipes, ora so- 
pram uns ora outros, de modo que é de tôda 
a utilidade, para que se não transmitam 
doenças, que estes tubos sejam desinfecta- 
dos, pela passagem à chama, que é o pro 
cesso mais cómodo, mais barato e mais efi- 
ciente. Esta desinfecção pode deixar de la- 
zer-se se o operário tem o tubo individual. 


LUNETAS DE OFICINA 


As lunetas têm por fim, não só proteger 
os olhos contra a luz química, como contra 
determinadas poeiras e contra partículas 
cáusticas. Os operários são, na sua maior 
parte, refractários ao seu nso, mas deve-se- 
-lhes explicar a sua utilidade e a sua necessi- 
dade absoluta nalguns casos. 

A lei portuguesa engloba todas estas dis- 
posições num período do títula IV das Instru- 
ções a que me tenho referido. Diz: 

No trabalho com certas máquinas ou nal. 
gumas indústrias devem usar-se as disposi- 
ções que a técnica tem aconselhado para a 
protecção individual, tais como máscaras, 
filtros para respirar, lunetas e outros ante- 
paros para os olhos, toucas, trajos apertados, 
luvas de borracha e outras. 

Evidentemente, no espírito do legislador 
estava muito mais do que o conseguido com 
a publicação do Decreto 8.364. Esperava-se 
que, posteriormente, pouco a pouco, os mi- 
nistros do Trabalho que se seguiram a Vasco 
Borges, fôssem, sob indicações da repartição 
respectiva, publicando os regulamentos par- 
ticulares a cada indústria para que, no seu 
conjunto, podessem entrar.com outras medi- 
das de alcance social, num livro, o Código de 
Trabalho que eu me envergonho de que ain- 
da não exista em Portugal. 


Dr. DIAS AMADO 


Assistente da Faculdade de Medicina (U. L.) 
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O desenvolvimento das aplicações da 
electricidade na Suécia 


Extracto duma conferência realizada em 30 de Novembro de 1930 
pelo engenheiro ANTONIO LOPES TERRÃO. 


Meus senhores: 


Não foi meu desejo vir perante V. Ex.* 
fazer uma conferência, mas somente propor- 
cionar aos alunos que seguem o curso de en- 
genharia electrotécnica no I. S. T., a ocasião 
de poderem observar, por meio duma fita 
cinematográfica, a construção de máquinas 
eléctricas numa grande fábrica, o que lhes 
não é possível vêr no nosso meio indus- 
trial, ainda tão atrazado. 

Julgo que constitui um dever de todas as 
firmas industriais e comerciais contribuirem, 
mesmo com os seus modestos esforços e auxi- 
lios, para que os nossos futuros engenheiros 
tomem, já nos bancos da escola, conheci- 
mento da organização da indústria estran- 
geira podendo assim mais tarde, na sua vida 
prática desenvolver a indústria nacional, 
levando-a ao alto grau de aperfeiçoamento 
e organização que nos é dado admirar lá 
fora. 

Não é só com os poderes do Estado e com 
o trabalho aturado dos Professores que uma 
Escola de Engenharia pode formar Enge- 
nheiros, é também com o auxílio dos indus- 
triais que muitas e muitas vezes podem pro- 
porcionar elementos valiosos a essas Esco- 
las, para que o futuro Engenheiro possa, por 
sua vez, trazer-lhes mais tarde uma estreita 
cooperação para o seu progresso, visto que 
ao engenheiro cabe a árdua missão de orga- 
nizar. desenvolver e aperfeiçoar a indús- 
tria, 

Já que o industrial tem de se entregar 
nas mãos do engenheiro, se quere vêr a sua 
casa progredir, justo é, indispensável se 
torna, que contribua com os seus maiores 
esforços para elevar o ensino técnico. 


* 
Ed a 


Por obrigação da minha vida comercial 
e técnica, visitei há meses a Suécia. Do que 
senti e vi daquele povo não quero deixar de, 
em breves palavras, lhes dizer alguma coisa, 
especialmente sôbre o grande desenvolvi- 
mento das suas gigantescas centrais e distri- 


buição de electricidade, uma das bases do 
formidável desenvolvimento da sua indús- 
tria e progresso. 

A Suécia, país civilizado por excelência, 
debaixo de todos os pontos de vista, bêrço do 
grande inventor e homem de sciência cha- 
mado Nobel, constitui a parte mais orien- 
tal e extensa da Península Escandinávica. 
Tem uma população de cêrca de 6 milhões 
de habitantes, entre os quais pode dizer-se 
que não existe um único analfabeto, graças 
ao excelente sistema de educação há muito 
estabelecido, que conseguiu dotar com um 
alto grau de cultura mental todas as classes 
sociais. Todo o ensino, de resto, é facilitado 
em extrêmo, e cm nenhum outro país há 
maiores facilidades que permitam ao homem 
elevar-se socialmente. 

As instituições sociais destinadas à pro- 
tecção às crianças e aos velhos, trabalhado- 
res, etc., alcançaram alto grau de perfeição. 
Merece menção especial a vida que gosam as 
classes trabalhadoras suecas, que se pode 
considerar tão confortável como as das clas- 
ses médias de muitos outros países. As gran- 
des emprêsas industriais, situadas em luga- 
res rurais, criaram extraordinários confortos 
aos seus operários, de forma a prodigalizar- 
“lhes condições de vida fáceis e saudáveis, 
medida essa que tem atraído a atenção em 
todos os círculos de pessoas interessadas nos 
problemas sociais. 

Nos últimos tempos a indústria tomou 
grande incremento, ocupando cêrca de 35 % 
da população. Um dos grandes recursos da 
Suécia é constituído pelas quedas de água, 
com a electrificação altamente desenvolvi- 
da. Os caminhos de ferro, já electrificados 
em grande parte, merecem especial menção 
pelo seu confóôrto, limpeza e organização. A 
travessia do mar entre a Alemanha e a Sué- 
cia é feita em 4 horas por vapores que trans- 
portam sôbre o mar os comboios directos 
que partem de Berlim e Hamburgo para Es- 
tocolmo. Êsses vapores especiais têm todo o 
confórto e são providos de belas salas de lei- 
tura, salões de jogos e restaurantes. 

O embarque e desembarque dos comboios 
é feito pela pôpa e prôa dos vapores, sendo 
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cada vapor provido de duas vias paralelas, 
afim de poder acomodar o comboio comple- 
to, que é dividido em metades, durante o em- 
barque. À pôpa ou prôa do vapor encosta às 
pontes dos cais das estações de embarque e 
desembarque, suspensas nas extremidades 
por poderosos guindastes que regulam o 
plano de entrada nos vapores conforme ne- 
cessário, em virtude da altura das marés. 


RECURSOS EM MATÉRIAS PRIMAS 
E FORÇA MOTRIZ 


Como a Suécia possui grandes recursos 
em mineral de ferro, madeiras e fórça hi- 
dráulica, êstes três elementos constituem 
hoje a base económica firme das mais impor- 
tantes emprêsas do pais. 


O minério de ferro encontra-se principal- 
mente em duas regiões distintas da Suécia, 
uma ao centro, distrito de Bergslagen, outra 
ao norte, na Lapónia. Às minas de Bergsla- 
gen, que são exploradas há séculos, fornecem 
minério de primeira qualidade, caracteri- 
zado pela pequena quantidade de fósforo 
que contém. Na Lapónia estão situadas as 
famosas montanhas de ferro de Gállivare e 
Kirunavara, as quais se contam entre os 
maiores e mais ricos Jjazigos de ferro do 
mundo, 


A fabricação do ferro e aço desempenha 
papel muito importante no desenvolvimento 
econômico da Suécia, porém, falta-lhe por 
completo o carvão betuminoso de boa quali- 
dade para a indústria do ferro. Se esta defi- 
ciência trouxe, por um lado, grandes desvan- 
tagens, por outro trouxe proveitos, visto que 
felizmente a escassez da hulha foi compen- 
sada largamente pela natureza com grande 
abundância de recursos florestais, e assim 
os fabricantes de ferro viram-se obrigados 
a lançar mão do carvão vegetal, aperfei- 
coando cada vez mais os antigos métodos 
empregados nos seus fornos, conseguindo 
obter um produto de primeira ordem que, 
graças à sua qualidade, colocou o aço suéco 
em posição destacada de todo o mundo. 


Para a alimentação dos altos fornos em- 
prega-se por isso o carvão vegetal e em 
nenhum outro país se dedicou tanta atenção 
à produção e qualidade dêste carvão como 
na Suécia. É preciso em primeiro lugar que 
o carvão vegetal contenha uma proporção 
mínima de fósforo e, depois de- vários estu- 
dos, chegou-se à conclusão que o melhor pro- 
duto é o obtido com a madeira de pinho, não 


se empregando por isso madeiras duras. O 
coração da madeira de pinho e de abeto dá 
carvão vegetal mais livre de fósforo que o 
obtido com a rama e a parte exterior dos 
troncos das árvores, Se se deseja obter car- 
vão de primeira qualidade tem de se retirar 
aos troncos das árvores toda a casca e é 
necessário reduzir toda a parte de matérias 
contendo fósforo, submergindo-a na água 
por considerável espaço de tempo. 


Debaixo do ponto de vista do produto aca- 
bado é de grande importância que durante 
a fabricação se empreguem métodos espe- 
ciais e cuidadosos. 


A característica mais importante é o em- 
prêgo de pequenas quantidades com redução 
lenta, e baixa temperatura do ar insuflado 
nos fornos, além de cuidadosas dosagens nas 
cargas. De preferência não se faz qualquer 
adição de cal e, quardo se faz, a proporção 
é muito diminuta, visto esta proporcionar 
escórias muito ácidas, Consegue-se assim 
obter ferro em bruto com o emprêgo de car- 
vão vegetal, de qualidade uniforme, o qual 
constitui a primeira matéria para a fabri- 
cação do aço suéco. 


A fabricação de aço é geralmente feita em 
pequenos fornos Siemens-Martin, empregan- 
do muito a miúdo lenha como combustível 
para manter a quantidade de enxófre rela- 
tivamente baixa, proporcionando éste mé- 
todo de fabrico meio de exercer cuidadosa 
vigilância, tanto debaixo do ponto de vista 
técnico como químico, e permitindo a garan- 
tia duma produção de aço de qualidade mui- 
to uniforme. 


Também são muito empregados os fornos 
eléctricos para recozer o aço, os quais prova- 
ram que o seu uso proporciona um meio exce- 
lente de obter uma temperatura de recozi- 
mento uniforme, evitando ao mesmo tempo 
a descarbonização. 


Nas quedas de água susceptíveis de apro- 
veitamento é possivel obter-se uma potência 
de cêrca de oito milhões de cavalos e sômente 
estão aproveitados até agora cérca de 1,6 
milhões, fornecendo cêrca de 48 biliões de 
kwh., anuais. Desta forma têm êstes aprovei- 
tamentos de energia enorme importância 
para que a indústria sueca possa obter ener- 
gia barata para as suas laborações, conse- 
guindo assim, com os seus preços de artigos 
manufacturados, competir com êxito nos 
mercados internacionais. Não é mesmo raro 
encontrar-se qualquer fábrica com a sua 
central hidro-eléctrica. 


Das grandes centrais hidro-eléctricas, 
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muitas pertencem ao Estado sueco, entre as 
quais podêmos citar: 


I Trollhattan .......... 187.500 C. V. 
DE PUROS cespedtis seo 80.000  » 
HI Elvkarleby .......... 97.500 » 
IV Motala .ssoceesccesasão 12.000 » 
V Lilla Edet............ 30.000  » 
VI-Nortiata saiu: 25.000 » 
392.000 » 


Há ainda, como reserva, uma central tér- 
mica em Weésteras com a potência de 60.000 
C. V. em vias de ser aumentada com mais 
um turbo grupo de 75.000 C. V. 

Os capitais empregados pelo Estado nes- 
tas centrais são avultados, mas foram julga- 
dos indispensáveis, não para se obterem 
grandes receitas directas com a sua 
exploração, mas somente para fomentar e 
engrandecer o país, pois que os rendimentos 
obtidos nos últimos anos nas principais cen- 
trais não foram àálém de 48 a 7%. A verba 
gasta nas seis grandes centrais a que fiz alu- 
são é de cêrca de 160 milhões de corôas, ou 
sejam cêrca de 960 mil contos papel, ao câm- 
bio actual, não contando com a verba dis- 
pendida na central térmica de Weésteras. 

Interessante é também fazer ideia da ex- 
tensão total da rêde de alta tensão que, se- 
gundo as últimas estatísticas, é de cerca de 
55.000 kms., sendo relativamente poucas as 
linhas de construção dupla. 

Para as principais linhas de alimentação 
destas centrais, não falando nas grandes 
linhas de interligação a 132.000 volts, temos: 


Trollhattan: à tensão de | 10,20€e50KV. 1609 km. 


Porjus: Bio assi 10eS0OKV. 350 km. 
Elvkarleby:à , , 20,30,40e 70KV. 2148 km. 
Motala: Ds ga 20, 40e TOKV. 579km, 


O número de ramais a tensão relativa- 
mente baixa (3.000 e 6.000 volts) é enorme, 
quási todos montados em postes de madeira, 
notando-se a construção simples e econó- 
mica, sem desprezar a máxima segurança 
para a sua exploração, 

A electrificação dos caminhos de ferro 
na Suécia tem tido também grande desenvol- 
vimento, e acham-se já hoje electrificados 
cêrca de 1.200 kms., ou sejam 7 % da rêde 
ferro-viária da Suécia, com os melhores re- 
sultados, tanto técnica como financeira- 
mente, e em breve serão inaugurados mais 
cêrca de 700 kms. 

Pensou o governo sueco em electrificar a 
linha de caminho de ferro que serve uma das 
regiões mais ricas de ferro da Suécia,.ao 


norte do círculo polar, que é a das minas de 
Gallivare e Kiruna. 

Segundo as investigações oficiais do go- 
vêrno sueco, começadas em 1873, dá-se como 
certa uma extracção possível superior a 750 
milhões de toneladas, das quais '/, está acima 
da superfície dos lagos existentes nesta re- 
gião. 

O fim principal do desenvolvimento da 
linha de caminho de ferro tinha em vista o 
transporte do minério de ferro para o porto 
de embarque de Narvik, na Noruega, e a 
ligação com as regiões industriais ao sul das 
minas e o porto sueco de Lulea. 

O caminho de ferro a vapor que existia 
tornava-se insuficiente, pois previa-se que 
em 1913 o transporte do minério alcançasse 
uma cifra superior a três milhões de tone- 
ladas anuais, o que não era possível com a li- 
nha a vapor existente, dada a sua insufi- 
ciente capacidade de transporte com locomo- 
tivas a vapor. álém de ser de via única, 

Dadas as condições climatéricas da re- 
gião, o problema da electrificação apresen- 
tava, porém, sérias dificuldades, tratando-se 
de regiões quási sempre cobertas de neve, 
sujeitas a frios intensos e grandes variações 
de temperatura, o que viria sem dúvida pro- 
vocar constantes avarias nas linhas de trans- 
porte de energia. 

A própria montagem oferecia sérias difi- 
culdades e era trabalho que acarretava gra- 
ves riscos quanto aos resultados práticos e 
económicos de exploração. 

Era indispensável que cada comboio ti- 
vesse o pêso mínimo de 2.000 toneladas, para 
o que seria necessário prever duas locomo- 
tivas para cada comboio, uma à frente e ou- 
tra à rectaguarda, com velocidade duas vezes 
superior à das locomotivas a vapor, tratan- 
do-se de mais a mais duma região muito 
montanhosa, 

Estas dificuldades levaram a Direcção 
dos caminhos de ferro suecos a apresentar 
aos contratantes um caderno de encargos 
em que os tornava responsáveis, tanto técni- 
ca como financeiramente, no trabalho a rea- 
lizar. Nestas bases foram convidadas em 1908 
as mais importantes firmas da Europa a 
apresentar os seus planos. 

Só as três firmas Asea, Siemens e A, E. G. 
apresentaram os seus planos, tendo o Govêr- 
no sueco encarregado da electrificação a 
firma Asea. 

Esta firma optou pela corrente alternada, 
monofasada, a 15 períodos por segundo, sis- 
tema êste muito utilizado na América e Ale- 
manha, com os melhores resultados, quando 
se trate de grandes caminhos de ferro com 
comboios pesados, e quando seja necessá- 
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Interior da central hidro-eléctrica de Trollhãttan Sala das máquinas da Central de Porjus 
15 alternadores — 165 000 kVA 
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Locomotiva eléctrica desobstruindo da neve Locomotiva eléctrica rebocando um comboio de 2100 
a linha Riksgráâns (Lapónia) toneladas de minério de ferro, na linha Riksgrâns (Lapónia) 


Edifício dos transformadores e aparelhagem da Central de Porjus 
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rio transmitir grandes potências a distâncias 
longas, com grande economia. 

Entre as cláusulas estabelecidas pelo Go- 
vêrno, algumas há de interêsse especial, 
como sejam: 

A garantia seria pelo prazo de 25 anos, 
se a verba calculada para as obras não fôsse 
ultrapassada; da economia revertia 65 % 
para o construtor e, quanto ao que fôsse dis- 
pendido a mais, o Govêrno sueco seria reem- 
bolsado pela sua totalidade. 

A energia consumida por cada comboio 
não ultrapassaria, por tonelada quilométrica, 
31,5 watt-horas, quando de passageiros, 22,6 
watt-horas quando de minério, e 239 
watt-horas, para comboios de taras. 

O Govêrno podia rejeitar tôda a instala- 
ção, durante o prazo de 3 anos depois de 
aberta à exploração, se não desse resultados 
satisfatórios. O fornecedor entrava com todo 
o capital necessário, vencendo o juro de 5 %, 
sendo reembolsado no prazo de 25 anos. 

Problema não menos complicado era a 
escôlha da fonte de energia. A direcção dos 
caminhos de ferro propôs que fôsse apro- 
veitada a queda de água de Farrakoski e 
Vackokoski,junto da foz do rio Torne, dada 
a sua pouca distância de Kiruna (cêrca de 
20 kms.), pois, regularizando-se o caudal, 
obtinha-se uma queda de 19,5 metros, com 
caudal regularizado de cêrca de 50 "*/seg, 
correspondendo a 9.500 €C. V., nas turbinas, 
emquanto que o seu caudal varia entre 9 e 
340 mº/seg. Para o transporte de 3,85 milhões 
de toneladas de minério e passageiros eram 
precisos cêrca de 5.500 €C. V. nas turbinas, dia 
e noite. 

A potência necessária para um dia de tra- 
balho de 18, 5 horas seria de 9.900 €. V. 

De acôrdo com as investigações feitas 
pela Direcção dos caminhos de ferro, a po- 
tência disponível na queda de Vackokoski 
devia ser suficiente, depois de regularizado 
o caudal, 

Havia contudo o desejo de procurar uma 
fonte de energia que pudesse também no 
futuro alimentar a indústria que viesse a 
desenvolver-se na região, e, por êsse motivo, 
se voltaram as atenções para as quedas de 
Porjus, a poucos quilómetros da nascente do 
rio Lule que desagua no lago do mesmo 
nome. Aqui podia obter-se uma queda de 50 
metros, sem ser necessário regularizar o cau- 
dal, conseguindo-se 12.500 C. V. durante a 
estiagem e 50.000 €. V., durante mais de me- 
tade do ano. 

Com pequena despesa poder-se-hia fazer 
a regularização do caudal, conseguindo-se a 
potência permanente de 25.000 €. V., e, mais 
tarde, completando-se a regularização, 


65.000, podendo mesmo chegar a 180.000 €. V. 

Apresentava a central de Porjus grandes 
vantagens de futuro, pela potência disponí- 
vel, e a dificuldade estava apenas em se não 
podêr garantir de princípio dividendo que 
compensasse as obras necessárias, a realizar 
logo de entrada. A distância de Porjus a Ki- 
runa é de 120 quilómetros, o que, segundo 
os cálculos feitos, exigia que a tensão da li- 
nha de transporte fôsse, pelo menos, de 
80.000 volts. Na época em que se projectou 
esta obra, uma linha a esta tensão apresen- 
tava sérias dificuldades, tanto mais que o 
clima da região originava sérios riscos para 
a exploração normal, 

Os cálculos apresentavam a economia 
anual de 642.000 corôas suecas (3.852 contos 
papel, fazendo-se a central em Vackokoski, 
e de 419.000 corôõas suecas (2.514 contos pa- 
pel) em Porjus, álém de que a primeira leva- 
ria 3 anos e a segunda 4 anos e meio a cons- 
truir. Mas era preciso contar com o desen- 
volvimento futuro tanto da indústria como 
dos caminhos de ferro, e por isso o Govêrno 
sueco optou pela Central de Porjus. 

Era indispensável procurar mercados 
para que a obra de Porjus fôsse viável econó- 
micamente, e, assim, as minas de Kirunavara 
fizeram um contrato com o Govêrno sueco 
para consumirem nos seus trabalhos grande 
parte da energia, o que foi o início da colo- 
cação desta, para fins industriais. 

Assim foi pósto o problema ao parla- 
mento sueco que, em 1910, votou o crédito 
de 21.500.000 corõas suecas (129 mil contos 
papel) para a construção da central de Por- 
jus e electrificação do caminho de ferro Ri- 
ksgrâns, que é a linha que se encontra mais 
ao norte da Europa. Finalmente não quiz o 
Govêrno sueco a cláusula que obrigava as 
firmas Asea e Siemens, encarregadas desta 
obra gigantêsca, a entrar com o capital ne- 
cessário, conforme previsto anteriormente, 
mas, em compensação, as cláusulas da garan- 
tia do bom funcionamento da instalação fo- 
ram ainda mais severas. 


CENTRAL DE PORJUS 


Na parte inferior das correntes do rio 
Lule foi construído um dique de regulariza- 
ção das águas com a altura de cêrca de 10 
metros. 

A barragem tem cêrca de 1.250 metros de 
comprimento, sendo a queda total utilizada 
de 56 metros. À água é conduzida por um 
túnel com 525 metros de comprimento e 
50 m? de secção para uma câmara de carga 
coberta e dividida em 5 compartimentos, 
cada um com uma comporta. 
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Dêstes 5 compartimentos saem 5 tubagens 
para as turbinas, em sentido vertical, intro- 
duzidas nos 5 poços abertos na rocha com a 
altura de 50 metros, álém duma tubagem, 
que sai directamente da câmara de carga, 
disposta de forma a alimentar o 6.º e o 7.º 
grupos. 

A água das turbinas sai para um túnel 
de descarga, comum a toda a central, o qual 
tem 1.274 metros de comprimento, e é pro- 
vido de duas câmaras de compensação para 
amortecer os choques da água, quando so- 
brevenham repentinas mudanças de carga. 

Como a água é conduzida dêsde a barra- 
gem até à descarga sempre por túneis e tuba- 
gens, é assim evitada a sua congelação, o que 
não acontece noutras centrais da Suécia, 
onde por vezes o gêlo provoca sérios embara- 
ços para o bom funcionamento das turbi- 
nas. 

Foi prevista a hipótese de ser mais tarde 
aumentada a central com mais 6 grupos gera- 
dores, para o que será preciso construir mais 
um túnel de carga e descarga como os que 
actualmente se encontram em serviço. 

A sala das máquinas, que se encontra a 
50 metros abaixo do nível do solo, foi toda 
aberta em rocha, tendo actualmente 11 me- 
tros de largura por 95 de comprimento, na 
parte respeitante ao espaço dos alternadores. 

As turbinas estão em compartimentos no 
sentido perpendicular ao eixo da sala dos 
alternadores, tendo cada um 15 metros de 
comprimento por 6 de largo. 

A tubagem vertical de carga está adapta- 
da às turbinas pela parte superior e a de des- 
carga pela parte inferior. 

As paredes e o tecto da central foram 
construídos em beton armado, tendo-se dei- 
xado um espaço livre entre estas e a rocha, 
por onde circula o ar quente que sai dos al- 
ternadores, evitando-se assim que se forme 
humidade na sala das máquinas. 

As 6 turbinas instaladas foram construí- 
das pela firma sueca Nydqvist &Holm. Três 
são da potência de 12.500 €C. V., cada, a 225 
rot./min., e as três restantes de 15.000 C. V., 
cada, a 250 rot./min. Estas últimas estão 
acopladas a alternadores trifásicos «Asea» 
de 10/11.000 Kw., 11.000 volts, 25 períodos; 
das três primeiras, duas accionam alternado- 
res monofásicos de 8.500 Kw., 4.000 volts, 15 
períodos, e a terceira dois alternadores, um 
trifásico e outro monofásico, constituindo 
êste grupo uma reserva. 


O quadro de manobra e distribuição, a 
aparelhagem de alta tensão e os transforma- 
dores estão montados num edifício sóbrio, 
situado ao nível do solo, na vertical da sala 
das máquinas. 


O acesso entre a sala dos alternadores e 
o edifício de distribuição é feito por 2 poços, 
sendo um provido de elevador para passa- 
geiros, com a capacidade de 1.000 kg., e, ao 
lado dêste elevador, encontra-se o espaço 
necessário para descer e levantar as peças 
mais pesadas das máquinas, por meio de di- 
ferencial. O segundo pôço destina-se aos ca- 
bos de transmissão da energia, comandos 
mecânicos de sinalização, telefones e venti- 
lação. 

O edifício é atravessado pela linhia de ca- 
minho de ferro para o transporte das máqui- 
nas, a qual passa junto do pôço, de forma 
que o diferencial, montado sôbre ponte ro- 
lante, vem buscar aos vagons as máquinas, 
para as descer para a respectiva sala. 

As celas dos transformadores têm acesso 
para a citada linha de caminho de ferro, de 
forma que, com facilidade, são transportados 
por meio dêste para a sala de reparações e 
montagem. 

Os transformadores monofásicos elevam 
a tensão a 80.000 volts e os trifásicos a 70.000 
volts. No mesmo edifício encontram-se as 
oficinas de reparações, escritórios, bombas 
para a circulação de óleo, armazens, etc. 
Tôda a aparelhagem e quadros de comando 
e distribuição são de construção «Aseap». 

A energia gerada sob a forma de corrente 
monofasada é destinada aos caminhos de 
ferro que, no futuro, terão a extensão de cêr- 
ca de 500 kms. A energia gerada sob a forma 
de corrente trifasada alimenta grande parte 
da indústria mineira e electroquímica da 
região, com tendência a ser empregada, em 
futuro muito próximo, na pequena indústria, 
Huminação, etc., da região do litoral do norte 
da Suécia. 

Afim de ser regularizado o caudal do rio, 
projecta-se construir, nas proximidades de 
Snorva, uma barragem, de forma a obter em 
Porjus, na estiagem, 160 mº de água por se- 
gundo, 

Prevendo-se no futuro a saturação da cen- 
tral de Porjus, pensa já o Govêrno sueco em 
construir no mesmo rio, em Harspran, uma 
nova central com a potência de 100.000 Kw., 
com a queda de 106 metros, para o que já 
estão os estudos terminados. 
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Determinação da curva das pressões 


no arco parabólico encastrado 


I— Considerações gerais 


O método que vamos estudar e cuja fácil 
aplicação prática o torna interessante é, na sua 
essência, o método seguido pelo prof. Ch. Greene 
no seu tratado “Trusses and Arches”. 

Consiste êste método em fazer o estudo dos 
efeitos produzidos por cada fórcça aplicada isolada- 
mente, e compó-los em seguida. 

Como é sabido, sendo dado um arco encas- 
trado qualquer, se, numa dada secção, lhe aplicar- 
mos uma fórca vertical P, o polígono das pressões 
correspondente será constituído por duas rectas 
que se interceptam na vertical da fórça e que 
cortam as verticais dos apoios a dislâncias pro- 
porcionais aos momentos de encastramento, Como 
se sabe tambem, estas duas rectas, não são mais 
do que as linhas de acção das reacções dos apoios. 

Se, por qualquer forma, conseguirmos deter- 
minar as cotas dos pontos de intersecção dêsse 
polígono com as verticais dos apoios e com a linha 
de acção da fórcça aplicada, êle ficará completa- 
mente determinado, A primeira parte dêste estudo 
consistirá pois na pesquisa dessas três colas 
Z129€e 29 (Fig. 1) contadas a partir da linha hori- 
sontal dos apoios. Precisamos, pois, de três condi- 
ções que permitam essa determinação; essas 
condições que vamos passar a deduzir, traduzem, 


O aao ramo Pr arcol o. JO 
Eça 


como verêmos, a impossibilidade de deslocamentos 
das secções de encastramento. 
qe 
Representemos por AEB (Fig. 1) a fibra 
média do arco considerado de flexa fe vão 2 c, e 
suponhamos que a extremidade B se pode mover 


livremente. Se considerarmos a existência dum 
momento flector numa secção qualquer EF esta secção 
sofrerá um deslocamento angular que obrigará o 
ponto B a passar para uma nova posição R, sendo 
BR perpendicular a EB. 

Como se vê na figura, a êste deslocamento 
BR corresponderia um deslocamento horisontal RS. 


Pi Po! 
Pela semelhança dos triângulos BRS e EDB 
tira-se : 


alt! 


EB 


Mas, por outro lado, sabemos que o desloca- 
mento BR é proporcional ao momento flector 
em E e à distância EB (por só considerarmos a 
existência de momento em E): portanto : 


BR=-k>x EB>xm, 


chamando m ao momento flector em E, e k à 

constante de proporcionalidade. Como é sabido, 

o momento numa secção é igual ao produto da 

distância EF da fibra média à curva das pressões, 

pela impulsão horisontal que chamaremos q. 
Poderemos pois escrever : 


+ 


BR=k>EB>xqx EF 
Substituindo em (a vem: 


ql EBx EF x DE 
A O DE ER a] 
EB 


== h>< q ><EF x DE 

Se considerarmos agora a existência de 
momentos flectores em todas as secções ao 
longo do arco, o deslocamento horisontal total do 
ponto B teria por valor a soma de todos os deslo- 
camentos parciais RS, ou seja: 


É [k >< q > ED >< EF) 


Ora, em virtude da impossibilidade de deslo- 
camentos horisontais da secção B, (encastramento), 
terá êste somatório de ser nulo. Se considerar- 
mos k, não só constante em cada secção, mas 
também ao longo de todo o arco (o que equivale a 
considerar tódas as secções de igual momento de 


48 TECNICA 


inércia e módulo de elasticidade), segue-se que, 
não sendo nulo o produto R x.q será: 


FZ /EDx< EM =0......1) 


que é a primeira das condições procuradas, 

Vejumos agora como obter outra condição, 

A carga vertical P produzirá nas diversas 
secções do arco mudancas de inclinação em conse- 
quência dos momentos flectores a que essa carga 
di origem. Ora, como as inclinações das secções 
A e Bse mantêm constantes, segue-se que as 
mudancas de inclinação ao longo de todo o arco 
terão de se compensar, 

Se considerarmos, como alé aqui, tódas as 
secções com igual mádulo de clasticidade e mo- 
mento de inércia, haverá proporcionalidade enlre 
as mudanças de inclinação e os momentos flectores 
respectivos e portanto entre aquelas e os segmen- 
tos EF 


Teremos pois: 
à EF =0, cv lê 


que exprime a segunda condição procurada, 

Vejamos agora a terceira condição : 

Esta condição deduz-se a partir da impossibi- 
lidade de deslocamentos verticais das secções 
eucastradas, 

Da mesma figura 1 e dos mesmos triângulos 

A A 
BRS e EBD btira-se: 
SB = BR x = (b 
EB 


Mas, como já vimos : 
BR=kx EBxqxX EF 
donde, substituindo em (b teremos: 
— EB=< EF >=< DB 


SBb=k>x<qxX<——————— =k>xq>EF>xDB 
EB 


Pela impossibilidade de deslocamentos verti- 
cais e pelas razões que atraz citimos teremos 
análogamente : 


Z EFXDB=0..... «(3 


Expressão esta que traduz a terceira condição: 

Como acabamos de vêr as três expressões 
(1 (2 e (3 traduzem as seguintes proprielades do 
encastramento. 

Impossibilidade de deslocamentos horisontais, 
impossibilidade de variações de inclinação e impos- 
sibilidade de deslocamentos verlicais da secção 
encaslrada — como acabamos de vêr, só levamos 
em consideração neste estudo, as deformações 
provenientes dos momentos flectores, 


NH) Caso do arco parabólico 


) 


Vamos agora aplicar o estudo que até aqui 
fizemos, ao caso especial do arco parabólico, em 
que as equações (1 (2 e (3 se transformam fãcil- 
mente e nos permitem determinar os valores de 
Zo, Z1 € Z9 que, neste caso, tomam aspectos muito 
simples, Antes, porém, de entrar propriamente no 
estudo de adaptação das. expressões 1) 2) e 3) ao 
caso especial de que vamos tratar, faremos certas 
considerações que julgamos necessárias para com- 
pleta compreensão do que se segue, 

Como atrás ficou dito, em todo o estudo feito, 
partimos da constância do módulo de elasticidade 
e momento de inércia ao longo de todo o arco, o 
que geralmente não sucede, principalmente no que 
respeita ao úllimo, aumentando do fecho para os 
apoios, Suponhamos que, em todo o estudo que se 
segue, a variação de momento de inércia se faz 
proporcionalmente à secante trigonométrica do 
ângulo que a fibra média do arco, no ponto consi- 
derado, faz com a horisontal. 

Consideremos o arco constituido por elementos 
de comprimento ds de inclinação i sôbre a hori- 


sontal e de momento de inércia 1 sec | == -——— 
cost 


(sendo TI o momento de inércia no fecho). 
Suponhamos que um dêésses elementos sofre 
uma deformação devido a um momento flector m, 
Em virtude da deformação dêsse elemento o 
ângulo d 7 das secções que delimitam êésse ele- 
mento, sofrerá uma variação dd9, que tem por 
valór, como é sabido, 


jdo—L cos i ds 
EI 


| 


(em virtude do momento de inércia nessa secção 


ser igual a 


). Chamando dx à projecção de 
Cos L, 


ds sôbre a horisontal, teremos evidentemente 
dr-—=ds cosi e a expressão anterior transfor- 
ma-se em 


idp=—d 
"EI l, 


valôr êste que mede a variação angular correspon- 
dente a um elemento de comprimento dx e de 
momento de inércia TI. 

Concluiremos pois que no que respeita à varia- 
ção de inclinação dd», poderemos substituir cada 
elemento de arco de comprimento ds e momento 


de inércia por outro elemento de compri- 


cos 

mento dx e momento de inércia I da secção do 
fecho, 

Desta forma poderemos aplicar as expressões 

1)2)e3)no caso do arco de secção variável 

segundo a lei de que falímos, desde que tomemos 
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os somatórios, não segundo o arco, mas segundo 
o vão, o que nos vai simplificar muito todo o estudo. 
Pósto isto, tomemos a expressão (1. 


3 (EFx< DE)—o 
Pela figura T se vê que poderemos escrever: 


Z (EF x DE)=2| (DE— Di) DE |=o 


ou seja; as so E 
ZDE=)(Dr>x DE) ta 


Chamemos x à abscissa da secção E e a à 
distância entre a vertical da fôrça aplicada e o 
ponto médio do vão, 

Em virtude dnma conhecida propriedade da 
parábola, os segmentos DE são proporcionais aos 


produtos dos segmentos em que a recta ED divide 
o vão, portanto: 


DES t 
(2 c—x) 
donde, 
DE=s Lo (2 ec —a) 
e? 


Da figura é fácil tirar o valor de DF: 


e o somatório a), tomado no intervalo AG, trans- 
formar-se-há em: 


ca 
| (u+4Tã o) dltca-at)da 
ct+a 1ugê 


o 


cuja integração, muito simples, dá, como é facil vêr: 
f Ea! | 
721) € (eta? -— (ear “+ 
C J | 
| e ) 2 | 2 1 b)3 h 
-2 (w— u 8º (eta) aca (er b) [000 


Se considerassemos agora o tróço GB, a inte- 
gração far-se-hia análogamente, substituindo (ce + a) 
por (c—a) e zy por 73, o que daria: 


Las E fe—ap— (ea)? |+ 
+a fem) ço (e=ap Sea |. ve (e 


Somando estas duas últimas expressões, Lere- 
mos o valor do integral tomado entre A e B, que 
será igual ao primeiro membro de (a. Ora, o valór 
dêsse primeiro membro 2 DEº é fácil de obter a 
partir da atrás citada propriedade da perábola. 
Teremos pois: 


2c 

pe 

q (lcerx—as )2da que, integrando, 
ê 


“o q 
16 
— 2 o 
15! 


Igualando pois êste valor à soma das expres- 
sões (b e (c teremos: 


1 
2 É (5 E —et)tou (c+-a)? (Se — a) + 


1 16 
+ ta (e— ap (8 ca) RETA 
ou antes: 


2e(52º—a)zw+(ct+aP(Se—a) «+ 
64 
+(c—aP(Se-+a) n= [e Er A 


Expressão esta que traduz a primeira condição. 


Tomemos agora a segunda expressão ) EF=—o, 
Da figura tira-se: 


ZEF=I(DE—DH)=o ou 
D) DE= à DF, 


Em que o segundo membro representa a 
soma de tôódas as ordenadas do polígono das 
pressões e o primeiro a área do segmento de 
parábola que, como é sabido, é igual a */3 da área 
do rectângulo que tem por base a corda e por 

h 
altura a flexa, ou seja E c f. Teremos, portanto: 


L 


to + 7a 


z z 4 
dae et É (c++ te began Es ou seja: 


2 
| 8 

2ewm+(cta)ut(c—a) fa mei Tosa 

(Notaremos que no caso da figura 1, o sinal | 


negativo de za tornaria negativa a parcela corres- 
pondente à área inferior à linha dos opoios), 
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A terceira expressão X (EF> DB) também 
é fácil de transformar. Teremos: 


3 (EFPx<DB)=& [(DE — DF)x DB]==o ou 
3 (DE>»x< DB) - X (DFx< DB) 


Como se vê, o primeiro membro não é mais 
do que o momento estático da área do segmento 
compreendido entre a parábola e a linha dos 
apoios, em relação à vertical de B, 


E! 
Será pois igual ao produto da área 3 CT 


pela distância horisontal c entre o centro de gravi- 
dade e o ponto B. 


O primeiro membro terá pois por valor 


4 
Ref 


Anãlogamente o segundo membro representa 
o momento estálico da área compreendida entre o 
polígono das pressões e AB, em relação à verli- 
cal de B 

Para mais simplesmente determinarmos o 
valor dêste último momento estático dividiremos 
a área compreendida entre ITL e AB (Fig. 2) em 
três triângulos, unindo T com À e com B. 

Chamando x, É ey às distâncias horisontais dos 


o Da 


centros de gravidade dos três triângulos, à vertical 
de B, é fácil de vêr (Fig. 2) que: 


não qui po CâRca NO dee 

==C 3 P=a(eraj+e a p= Te a) 
Teremos pois: 

4 es 
até =ema tz e gt a - Fi 


Substituindo os valores de 2, 3 e y teremos a 
terceira expressão desejada. 


2c(3c—a)mw-t(cta)(5c—a)z + 
+(c—a) mn =8€Cf....le 


(Na tig. 2 o momento estático do triângulo 
TBL deveria ser a deduzir. De facto, o sinal de 
menos de za tornaria negativa a parcela corres- 
pondente), 

O sistema formado pelas equações (A (B e (C 
permite-nos determinar os seguintes valores das 
três incognilas Z1 Z2 € Zo: 


4 
SNL 
Rd 
Ega cta 
ns e 
) l5 c—a 


Na aplicação destas fórmulas é de tóda a 
conveniência notar que em tôóda a análise prece- 
dente consideramos a fórça exterior aplicada na 
metade direita do arco, por conseguinte, quando 


Ey | 
dir -— o. —— e asse f= === e — o sa 
Zi, | | 
E 
i | ] 
' 
] | 
Ê 
i ã 
1 ' 
À , 
H ' 
h + 
H ' 
] 


e BM sus 
a 


se tratar de fórcas aplicadas na outra metade, os 
valores de Z; e Z9 deverão ser permutados. 
Resumindo esta observação, diremos que za 
corresponde ao apoio mais próximo da fórça apli- 
cada e Z; ao mais afastado. 
Com o auxílio das últimas expressões pode- 
remos construir o polígono das pressões, corres- 


|] 
do | 
“h 


TROENICA 51 


pondente a qualquer fórça vertical aplicada ao 
arco, terminando assim o estudo relativo a fórças 
isoladas, 

Passemos pois a tratar da composição dos 
efeitos, 

Consideremos agora várias fórças aplicadas 
* ES E DAR P, fig. 3. Tracemos para cada fórça o 
respectivo polígono das pressões. Marquemos, 
numa dada escala, uma fórça vertical unitária 
(1 tonelada por exemplo). Tracemos os polígonos de 
fórças, correspondentes a essa carga unitária colo- 
cada sucessivamente nas posições P; Ps .... Pa, 
obtendo assim as correspondentes impulsões hori- 
sontais ]1 G2..Qhn. 

Multiplicando cada um destes valores pelo 
valor de P que lhe np teremos o valor 
das a q q)... .Qn relativas às fórças 
P; Pa. 

Somando estas impulsões, obteremos a impul- 
são total Q, Teremos pois: 


2qxP=2q=Q 
Façamos a soma dos produtos (Z; q) e (z2 q), 


referentes ao apoio À e ao apoio B 
Como sabemos, estas somas dão-nos os valo- 


res dos momentos flectores totais nos apoios. 
Teremos portanto : 


2 (20)=—M; 2 (22 q) = Mo 


Dividindo êstes valores My e Ms pela impulsão 
total Q, obteremos as cotas Z; e Z do poligono 
das pressões total, na vertical dos apoios, Portanto 

2(2q) Mi 2(2q) M 
CU Ame PET, 

2q Q Ee ARE É, 

Como sabemos, com os lrês elementos Q, 
Z1 e Zo poderemos traçar o polígono das pressões 
totalizado. 

Para terminar, diremos que o presente método, 
deduzido especialmente para o caso do arco para- 
bólico, em que a variação do momento de inércia 
das secções se faz proporcionalmente à secante 
da inclinação da fibra média sóbre a horisontal, 
também poderá ser aplicado, sem grande êrro, ao 
arco circular de flexa não superior a '/jy do vão e 
em que a variação do momento de inércia se faz 
segundo a mesma lei. 

Lisboa, 22 de Janeiro de 1931. 


Eng. F. D'AGUIAR 
(E BT) 


Consequências interessantes 
dum problema símples 


«Determinar os números n da série natu- 
ral tais que, tomando nela os n+x primeircs 
termos, a soma dos que estão antes de n, seja 
igual à soma dos que estão depois». 


(n— 1) no, (rn + T,... (n+ E) 


Vamos calcular a soma dos números 
que estão antes de n. 

A soma dos p primeiros números intej- 
ros é dada pela fórmula: 


—pr(p+ 1) 


co 


me 


o PR SE 


, Ep q. 


Assim: 


B=] [2459 es + (n— 1) == 
/ 


n—dljn nº—n 


o &) 


Mm 


A soma dos que estão depois, é: 
S=tt+U)+n+9+...+M+K)= 
2 É sagas RES 
=kKntHti-S+43S+4+K=K n+4—— 2 
2Kn+tK (K+1) 


nn e fi e 


Igualemos estas duas somas: 


—-n=2kKntK(K+1), 
ou 
1) nt—-f2etI)n—K(k+41)=0 


equação do 2.º grau em n que, resolvida, 
dará: 


, . 
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e esta fórmula dá-nos um par de valores 
para n a cada valor atribuído a x. 

Como pode variar K ? Assim como n, 
deve ser racional, inteiro e positivo. 

A equação 1) só tem raíz positiva; 
se tiver raizes racionais, elas são inteiras e 
estas são 'tôdas, como é sabido, divisores do 
termo independente. 

Êsse termo é: 


— K(K+ 1) 
e são divisores dele; 
K(k+1), EK K+t1, 1. 


 Pondo separadamente êstes valores em 
1) no lugar de n), obtêm-se os seguintes re- 
sultados positivos: 


no ==0 Ko == 0 (n + x) =0 
ng ==1 KU fn+ x) =1 
n9==6 K=2 fn + x) =8 


e são já três soluções do problema, 


— Mas... o termo independente tem mais 
divisores; e o problema muitas mais solu- 
ções. 

Todos os valores de x (inteiros e posi- 
tivos) cue tornem o trinómio 


3) 8K (K-+-1)+41 


um quadrado perfeito, darão a n valores que 
satisfazem à questão. 

Como determiná-los? Experimentando? 

Vejamos. ao menos, se é possível obter 
uma fórmula que torne os cálculos menos 
penosos. 

O trinómio 3) deve pois ser um qua- 
drado perfeito, isto é: 


SK (k+i)j4AIi=a. 
Resolvendo esta equação em ordem a «, 


vem: 
4 [ATA 
9 = s[14 E] 


A. 


a 


e tudo se reduz agora a determinar os valo- 
res de a que tornem a expressão: 


a? + 1 


o 


5) 


um quadrado perfeito — o que é já bastante 
mais simples. 

É evidente que a não pode ser par. Te- 
remos por isso que experimentar apenas os 
números impares. 

Mesmo assim, a resolução é, desta ma- 
neira práticamente impossível. 

Pois bem —e aqui aparece o interesse 
da questão — êsses números dispõem-se de 


modo que é possível estabelecer, para os 
determinar, umas fórmulas de recorrência 
extremamente simples: 


fo=—1 

| ER] — | 
wv=6a-a= 7 
ag=6a—a= 4 
a4=6ag— a)= 239 


I) ts ==0 as — ag = 1393 
a =6as;— ag=- 8119 


'4=60ui—mu—s, 


Obtidos os valores de a, a substituição em 
4) dará os de x, e a dêstes em 2), os de n. 

Pois também para eêstes é possível 
obter fórmulas de recorrência, e ainda mais 
simples: 


no == 

nq— — Ny — 1 

fg — 4 "Ng ——- b 

fg = dy -— ng == do 
1) yng—aq—ngs=— 204 


ns=as—ng = 1189 
ne=a6—ns = 6930 


| = 


(n + KJo =o 

(nl K) = q + (nt Ko = J 

(nt+K=a-+(nt+Ki= 8 

(n+K)s =as +(n+Kb= 49 
H) qnt Ks=as(n4H= 288 

(n + K)s = ds 4-(n + K)s = 1681 

(n + K)o = a6 + (n + K)s = 9800 


(nr kk = a +(r+-Kh—s. 


É ainda interessante notar que: 

«O produto de duas raízes consecutivas 
(das que satisfasem à questão), da equação 
1) é igual e de sinal contrário ao termo inde- 
pendente, isto é: 

IV) msm == a fa + 1), 
e que: «a diferença de duas dessas raízes é 


igual e de sinal contrário ao coeficiente de 
n): 


a. a a 


V) nim = Edo 


Não sabemos se éste problema já foi 
tratado e sobretudo se estas fórmulas (L a V) 


ja foram escritas algures. À expressão: 


q + 1 


o 


aparece frequentemente em várias questões 
de sciência experimental. Pode esta ligeira 
análise vir a ser de alguma utilidade. Só por 
isso aí fica. 


Dr. CORTESÃO PAES 
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A roda livre do Studebaker 


Entre as várias soluções apresentadas 
pelos construtores de automóveis, no sentido 
de simplificar tanto quanto possível a mano- 
bra das mudanças de velocidade, apareceu 
uma, ultimamente, bastante interessante, 
que é empregada pelo moderno carro Stu- 
debaker com óptimo resultado. 

A primeira figura resume a ideia do dis- 
positivo, que consiste na simples aplicação 
dum sistema de roda livre: — Um anel que 
envolve uma peça central talhada em rampa 
e uma série de rôlos. 

Todas as vezes que as rotações do anel, 
girando no sentido da seta, excederem as 
do núcleo, êste será arrastado por êle, em 
virtude da trilhagem dos rôlos. 

“Quando se der o inverso, teremos a roda 
livre. 

No presente caso, acciona-se o anel com 
o motor e enchaveta-se a peça central no veio 


que transmite o movimento às rodas. 

Isto encontra-se realizado como mostra 
esquemáticamente a segunda figura e anenas 
afecta a segunda velocidade e a ligação di- 
recta. Foi, portanto, sôbre o carreto móvel 


destinado a estas duas velocidade, que se 
introduziu a inovação. 

Como se vê, o anel atraz, considerado 
materializa-se numa manga com ambos os 
bordos dentados interiormente e a peça cen- 
tral prolonga o seu corpo de rampa, com uma 
engrenagem de cada lado. A é o carrêto mo- 
tor da caixa, e B, um carrêto que gira livre 
sóbre o veio primário, já com a desmulii- 


plicação correspondente à segunda veloci- 
dade. 

O simples deslocamento longitudinal do 
carreto em roda livre, num e noutro sentido, 
permite engrenar silenciosamente qualquer 
das duas velocidades em questão, sem auxi- 
lio de embrayage. 

Este dispositivo apresenta-se perfeita- 
mente robusto, e pode também trabalhar em 
roda prêsa, para o que basta dar maior am- 
plitude ao movimento da alavanca de mano- 
bra, fazendo-se então a ligação pelas engre- 
nagens que topejam a peça interior. 


Eng. PINTO BASTOS DE MORAIS 
(ES: T) 
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Fordismo e laylorismo 


BIBLIOGRAFIA 


«Le Systéme Taylor.» —C. Bertrand 
Thompson. 

«La Rationalisation — États-Unis, Allema- 
gne», — A. Fourgeaud. 

«O trabalho humano». — João Camoéêsas. 

«Ma vie et mon cevre.» — Henry Ford. 


«Aujourd"hui et demain». — Henry Ford. 


Muito se tem falado ultimamente de 
racionalização, de fordismo, de taylorismo. 
Movimentos interessantes, sem dúvida, de 
larga aplicação futura, e constituindo hoje 
grandes preocupações nos meios scientíficos 
estrangeiros. Na América, na Alemanha, na 
Inglaterra, em França, e mesmo entre nós, 
como o prova o inteligente esfórço do dr. 
João Camoesas, muito se tem feito para 
procurar resolver o problema do trabalho, 
com um rendimento e salários máximos, sem 
contudo corresponder à transformação de 
operário numa máquina. 

Este problema é de enorme e vasta 
complexidade, e o próprio Taylor, criador 
“dum inteligentíssimo sistema de trabalho, 
falhou quási por completo por não se preo- 
cupar com o operário, tendo unicamente em 
vista o rendimento máximo. 

Antes, porém, de analisar o sistema 
Tavlor, vou procurar definir o que se 
entende por racionalização. Não se deve 
julgar que o termo se refere unicamente ao 
maior rendimento e ao minimo preço de 
custo. Claro que será éste um dos seus fins, 
mas nunca o fim único. Isto só será racionali- 
zação quando uma maior produção fôr acom- 
panhada dum igual aumento de bem estar 
dos operários e da colectividade em geral. 
Com efeito, o aumento de rendimento do 
trabalho humano não é, necessáriamente, 
uma racionalização; éste melhoramento 
nunca deve ser feito à custa da ruina da 
fórça física dum povo. Racionalizar não é 
unicamente acelerar e melhorar os métodos e 
processos de trabalho para obter maior pro- 
dução. É isso, e mais alguma coisa: procurar 
as melhores condições de trabalho para o 
operário e o melhor processo de servir a 
sociedade com vantagens tanto para o 
produtor como para o consumidor. Isto con- 
seguiu-o Henry Ford duma maneira admi- 
rável, por simples intuição, longe dos má- 


gnificos laboratórios alemães, onde os estu- 
dos sóbre a fadiga tomaram formidável de- 
senvolvimento. 

Pósto isto vou começar por descrever o 
sistema Taylor. Como é notório, êste sistema 
consta essencialmente de duas partes distin- 
tas: uma referente à produção, outra refe- 
rente à administração. Para a produção orga- 
nizou-se a divisão máxima do trabalho, reali- 
zando «a extensão do método scientífico a 
cada detalhe do trabalho» (!). Esta divisão 
realizava-se por uma análise minuciosa de 
cada operação a efectuar, suprimindo os 
movimentos inúteis, cronometrando os res- 
tantes e criando assim tempos mínimos para 
a realização dêsses movimentos, tempos cha- 
mados «standart», que só um excelente ope- 
rário poderia atingir. Por outro lado, pro- 
curava «a transmissão sistemática da sciên- 
cia industrial ao operário» (?), pondo-o em 
contacto com técnicos sabedores para supri- 
mir assim a diferença entre os operários que 
não sabem e os técnicos que sabem, 

Para a administração, simplificaram-se os 
processos: foi suprimido o contra-mestre 
único, que tinha de ter conhecimentos quási 
enciclopédicos para podêr, êle sózinho diri- 
gir uma oficina, sob as ordens duma direc- 
ção na maioria dos casos ignorante dos pro- 
blemas dos operários e substituiu-se por uma 
série de contra-mestres especializados, cada 
um com a sua função e poucas atribuições, 
dirigindo os processos e a técnica dum deter- 
minado trabalho, e estando directamente em 
contacto com uma direcção, de onde são 
transmitidas tôdas as ordens para a execução 
duma certa obra, não só em relação ao mo- 
dus-faciendi, mas também ao tempo de du- 
ração. 

O sistema de pagamento de salários é o 
que se chama o «bonus-system». É o paga- 
mento ao operário duma certa percentagem 
pela completa execução do trabalho. Êste 
sistema paga em «proporção ao esfôrço e à 
inteligência (medidos pela qualidade e pela 
quantidade)». (*). 

«Este método fixa uma determinada 
tarefa e paga ao operário que a cumpre um 
prémio de 30 % do salário base, em geral»; 

(') «Le systême Taylor» — Thompson, pag. 21. 


() Idem, pag. 23. 
(') «Le systême Taylor» — Thompson, pag. 74. 
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esta tarefa exprime-se num número de peças 
de uma qualidade standart determinada. O 
operário que não produzir o número «stan- 
dart» de peças recebe menos, mas nunca 
desce abaixo das tarifas correntes» (!). 

Há variantes dêste «bonus-system», mas, 
essencialmente, a base é esta. 

Claro que o sistema Taylor permitiu obter 
melhor rendimento, aumentar muito a pro- 
dução e salvar, por vezes, fábricas ameaça- 
das da falência: boa produção, grande apro- 
veitamento. Somente, «o taylorismo não tem 
o respeito exigido pela moral para a livre 
personalidade humana» (?). Realmente, o 
defeito base do sistema Taylor, e que, 
modernamente, atira por terra toda a mara- 
vilhosa concepção do engenheiro norte-ame- 
ricano, é o pouco cuidado que lhe merece a 
personalidade do operário. Inquéritos feitos 
na América demonstraram a influência per- 
niciosa do sistema, residindo a causa mais 
grave no desaparecimento da actividade 
criadora, pois que «o taylorismo, diminuindo 
o interêsse, a variedade, a experiência e a 
responsabilidade pessoal, envolve um perigo 
e um prejuízo para os trabalhadores» (*). 

O objectivo de Taylor seria «criar a pros- 
peridade do operário associada à do patrão». 
Os 4 princípios fundamentais do sistema Tay- 
lor são: (*). 

1) Desenvolver uma sciência, que substi- 
tua os antigos métodos empíricos, para cada 
elemento do trabalho do operário. 

2) Especializar, formar, treinar o operá- 
rio, em vez de lhe deixar escolher o ofício ao 
acaso, como outrora. 

dv) Seguir de perto cada homem, para 
ter a segurança de que o trabalho é feito, 
rigorosamente, segundo os preceitos estabe- 
lecidos. 

4) Partilhar, igualmente, a responsabili- 
dade e o trabalho entre a direcção e es ope- 
rários, encarregando aquela de tudo quanto 
ultrapassar a competência dêstes. 

E assim, segundo o próprio Taylor, se 
conseguiria uma cooperação estreita, íntima, 
pessoal, entre a direcção e os operários, ba- 
nindo o empirismo e barateando a mão de 
obra, sem diminuir, antes elevando forte- 
mente, o salário. 

Segundo o notável fisiologista Amar, o 
sistema carece de base fisiológica: «A defi- 
ciência do método de Taylor em relação à 
fadiga é da maior gravidade, porque afecta 
a própria vida da população operária» ("). 


(Idem, pag. 75. 

() «La Rationalisation> — Fougeaud, pag. 47. 
(*) «Economics of unemployment — J. Hobson. 
(9) «O trabalho humano»—Camoesas, pag. 182. 
(*) Idem, pag. 182, 


Dum modo geral, o sistema Taylor é bas- 
tante empírico, carecendo de base scientífica, 
não só nos trabalhos dos operários, dos quais 
poderá ser exigido um rendimento superior 
à sua capacidade, mas também na fixação 
das taxas de remuneração, que é arbitrária. 

Taylor não se preocupou com a saúde do 
operário: «um érro de método fez aplicar ao 
estudo do trabalho humano os mesmos pro- 
cessos que empregou para o das máqui- 
nas» (7); e fez esta afirmação monstruosa: 
«todos os assalariados devem lembrar-se de 
que as oficinas existem, primeiro e sempre, 
com o fim de obter rendimento aos proprie- 
tários; devem, pois, ser pacientes e nunca 
perder êste ponto de vista» (7). 

Os próprios operários são contra o tay- 
lorismo, afirmando, entre outras coisas, que 
Taylor só concebe o homem como uma má- 
quina de produzir (*). 

Imbert, fisiologista notável, dizia: «con- 
tudo, mantendo a mais escrupulosa impar- 
cialidade, pode dizer-se que, se Taylor não 
forneceu a prova convincente da não exis- 
tência do esgotamento nos seus operários, os 
contraditores não demonstraram, duma ma- 
neira certa, a existência dêle. Duma parte e 
de outra formulam-se apenas presunções; no 
entanto, se a gente se reporta a muitas no- 
ções adquiridas sôbre o efeito do trabalho 
profissional, estamos autorizados a avaliar 
que, àcêrca desta questão do esgotamento, 
a verdade deve estar do lado dos adver- 
sários do engenheiro norte-americano. Uma 
tal conclusão, de resto, não arrastará fatal- 
mente à condenação do sistema, mas, 
somente, a do rigor com o qual o autor jti- 
gou dever-lhe aplicar os princípios (*). 

Deve, pois, dizer-se que o «operário não 
deve ser sujeito ao trabalho sem a garantia 
prévia do melhor rendimento do seu esfôrço, 
da mais completa defesa da sua saúde e da 
maior integridade da sua personalidade ("). 

O tayvlorismo não adapta um trabalho a 
um homem, mas sim um homem a um tra- 
balho. As naturais tendências humanas não 
são dêste modo respeitadas. 

O sistema Taylor, quando surgiu, teve um 
enorme sucesso e muitas fábricas o adopta- 
ram. No entanto, já alguns fisiologistas 
tinham escrito ensaios diversos sôbre a fadi- 
ga; se Taylor se tivesse rodeado de 
homens sabedores, teria eliminado do seu 


() «Le systéme Taylor et la Physiologie du 
Travail Professionel». — Lahy. 

() «L'organisation scientifique des usines>» 
— Tavlor. 

() «Economics of unemployment». — Hobson. 

(*) «Le systêéme Taylor». — Imbert. 

(*) «O trabalho humano>—Camoesas, pag. 240. 
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sistema muitos dos defeitos orgânicos que 
tem, quási todos devido ao empirismo com 
que é tratado o problema da fadiga. Taylor 
não se lembrou de que êste problema «domi- 
nará e condicionará sempre a organização 
do trabalho do homem (*). E em todo o sis- 
tema se vê êste desprêso pela personalidade: 
«enquanto que Taylor baseava o seu sistema 
de salário sóbre os elementos de movimento, 
medidos pelo cronómetro, Gilbreth estuda 
os elementos do movimento sob o ponto de 
vista da fadiga minima do trabalhador (?). 
«E ainda, enquando Gilbreth estuda a diná- 
mica dos movimentos para diminuir a fadiga 
muscular, Tavlor estuda apenas o tempo do 
movimento para calcular um tempo óptimo 
e intensificar a produção» (*). Assim, o 
conhecido exemplo do pedreiro, que tôda a 
gente cita, é imprópriamente atribuido a 
Taylor. Foi Gilbreth quem realizou êsse 
estudo, tendo sempre em vista a diminuição 
da fadiga do operário, como ponto essencial 
da sua doutrina. 

Porém, todo o sistema que usa como ele- 
mento de medida o tempo objectivo é um 
sistema errado. As tendências modernas são 
para o trabalho ritmado, tomando como ele- 
mento de medida o tempo como cada um 
o adapta a si próprio, tempo função dos mo- 
vimentos: é o tempo subjectivo. 

E somos assim levados ao trabalho pela 
fita rolante, em que, embora se dê ao ope- 
rário um tempo limitado para executar 
determinado trabalho, dá-se-lhe também a 
liberdade suficiente para coordenar os seus 
movimentos ao ritmo da fita, realizando 
apenas os que julgar necessários. 

E somos assim levados, insensivelmente, 
ao estudo do trabalho fisiológico, aos domi- 
nios da psicotécnica, que hoje tem um for- 
midável desenvolvimento na Alemanha, 
criando-se laboratórios especiais para o 
estudo da fadiga. 

A -psicotécnica, criada por Munsterberg, 
«encara primeiro o lado fisiológico do tra- 
balho, e em vez de adaptar o homem à má- 
quina, procura adaptar a máquina ao ho- 
mem» (*). E tanto nisto como noutros assun- 
tos tem pontos de contacto com o fordismo. 

A psicotécnica pode definir-se, com sim- 
plicidade, como um sistema que, conside- 
rando primeiro o indivíduo e as suas apti- 
dões, procura, em seguida, os métodos de 
trabalho que melhor se lhe adaptam; é, por 
assim dizer, «o emprêgo prático da psico- 


(') «Le moteur humain>, — Amar, 

(*) «La rationalisation. — Fougeaud, pag. 70. 
(*) Idem, pag. 71. 

(*) «La rationalisation. Fourgeaud» pag. 59. 


logia à solução dos problemas modernos de 
cultura social» (!). 

Interessante é ver agora os processos que 
a Alemanha emprega para realizar os desí- 
gnios da psicotécnica. Criaram-se laborató- 
rios especiais, onde se procura obter dum 
operário o rendimento máximo com a míni- 
ma despesa de energia. Êste gasto de ener- 
gia é medido pela diferença de óxido de car- 
bono expirado em repouso e em pleno tra- 
balho. Pode-se assim calcular o oxigénio 
gasto na combustão e avaliar a energia 
empregada em função do trabalho expresso 
em calorias por quilogrâmetro. Como era 
absolutamente impossível realizar êstes tra- 
balhos para todos os inúmeros movimentos 
industriais, procurou-se decompor êsses 
movimentos noutros, elementares, que pos- 
sam constituir, por permutações suces- 
sivas, tôódas as operações possiveis. Estu- 
dou-se, assim, entre outras coisas, a energia 
gasta por um homem fazendo rodar uma ma- 
nivela, empurrando uma vagoneta, etc. Entre 
os resultados citarei apenas os obtidos para 
o primeiro movimento elementar citado: co- 
locado o eixo de rotação a diferentes alturas 
do solo, e variando o raio do volante, che- 
gou-se à conclusão de que a mínima despesa 
de energia era de 11,7 calorias por quilo- 
grâmetro, para um raio médio de 28,4 em. e 
uma altura de eixo de 11413 cm., com um 
trabalho de 13 quilogrâmetros em cada 
rotação (*). 

Interessante foi a experiência realizada 
na fábrica electro-cerâmica do Pôrto pelo 
dr. João Camoêsas, sóbre a influência do 
repouso na produção, experiência que o fez 
dizer: «a sciência do repouso é tão essencial 
à produção como a do trabalho». Construi- 
ram-se gráficos representativos do trabalho 
dos operários durante 10 dias; verificou-se 
que o rendimento, máximo no primeiro dia, 
ia descrescendo sucessivamente, atingindo o 
mínimo no penúltimo dia da semana, su- 
bindo no último devido talvez a um estfôrço 
de vontade; no primeiro dia a seguir ao 
repouso atingia novamente um elevado ren- 
dimento. O gráfico duma operária traba- 
lhando . sentada apresentava uma curiosa 
regularidade, mostrando bem como as boas 
condições de trabalho não só aumentam o 
rendimento como diminuem a fadiga do tra- 
balhador (º). 

Esta experiência leva-nos para o campo 
do dia das 8 horas de trabalho, e do des- 
canso, Campo vastíssimo, fora da índole 


(') Idem, pag. 60. 
(*) La Rationalisation>. — Fourgead. 
(*) «O trabalho humano), — Camoesas. 


TECNICA 57 


dêste resumido estudo; no entanto, sempre 
citarei que numa fábrica de calçado de 
Nova York, a redução do número de horas 
de trabalho semanal de 55 para 52 aumen- 
tou a produção diária do operário de 8,91 
para 9,02. 

Dos estudos realizados nos laboratórios 
alemães concluiu-se ainda que «todo o mo- 
vimento corporal é rítmico, pelo menos nos 
seus elementos subconscientes elementa- 
res» ("). 

Não admira que assim seja; a começar 


pelo movimento do nosso coração, absoluta- 


mente rítmico, todos nós temos a tendência 
a ritmar o nosso trabalho, pois isso diminui 
a fadiga e dá-nos maior facilidade de reali- 
zação. Ford viu isto justamente, criando o 
trabalho no «conveyor», ou fita rolante. 

Cada operário regula os seus movi- 
mentos, naturalmente, dentro do tempo que 
tem para executar a operação; é, pois, uma 
necessidade regular a máquina ao ritmo pró- 
prio do indivíduo. 

A. psicotécnica, estudando as melhores 
condições de trabalho para o operário 
realiza também uma selecção profissio- 
nal. E raros são aqueles operários que não 
têm qualquer aptidão; os pr óprios mutilados, 
os doentes, têm a sua função a desempenhar. 
Ford emprega na sua fábrica inúmeros muti- 
lados que ganham tanto como um homem 
válido em iguais circunstâncias. Tudo de- 
pende do trabalho que têm a executar. 

A selecção ocupa hoje um papel predo- 
minante e completa, por assim dizer, a 
acção da organização fisiológica do trabalho, 
«Um dos maiores crimes de que a gente pode 
tornar-se culpado para com um homem é 
fazê-lo descontente do lugar que ocupa no 
mundo (?). É preciso, porém, vêr bem que 
a selecção não é, a não ser excepcionalmente, 
eliminatória; coloca apenas cada operário 
no lugar que lhe compete, para obter maior 
rendimento com menor fadiga. 

Entre nós existe o Instituto de Orienta- 
ção Profissional, com instalações completis- 
simas, e brilhantemente dirigido pelo dr. 
Faria de Vasconcelos. Não tem, porém, a 
importância que deveria ter, e mesmo muita 
gente há que nem sequer suspeita da sua 
existência. No entanto, bem necessário seria 
encaminhar o proletariado para uma selec- 
ção profissional rigorosa, dando-lhe cartas 
de habilitação, que o tornariam apto a 
desempenhar o seu lugar, com vantagens 
para êle e para o patrão, não se tor- 


() «La Rationalisation», — Fourgeaud, pag. 8. 
() «Le Facteur Humain dans Vorganisation 
du travail». — Hartness. 


nando assim um topa-a-tudo, que tudo faz, 
mas mal feito. 

«Não sofre, por consequência, a menor 
dúvida que uma organização fisiológica do 
trabalho representa um grande progresso 
sobre o taylorismo, e é tão possível que se 
encontra, pode dizer-se, em realização» ('). 

Ford foi precisamente genial por ter 
previsto e organizado, por simples intuição, 
essa organização fisiológica do trabalho. 

Mas a sua obra é de mais largo alcance, 
pois tem profundo significado social. É hoje 
corrente dizer-se que o fordismo é uma sim- 
ples aplicação do taylorismo. Erro profundo, 
que nada justifica, Fordismo e taylorismo 
são duas doutrinas opostas, embora pro- 
curem ambas o máximo rendimento, pela 
máxima divisão do trabalho. Sômente, para 
Taylor, o indivíduo não existia; para Ford, 
êle constitui a preocupação dominante. 

Vejamos primeiro os princípios gerais 
de Ford, e depois analisaremos as relações 
do industrial com os seus operários. 

Êstes princípios são: (?). 

1) Um fracasso é uma ocasião de expe- 
rimentar nova tentativa, com mais cuida ds; 
não há vergonha num fracasso honroso; 
vergonha é ter mêdo de falhar, 

2) Desdenhar o espírito de concorrência; 
é um crime tirar os negócios ao vizinho, e é 
um crime porque é querer, num interesse 
pessoal, diminuir a situação de outro; é 
querer dominar pela fôrça em lugar de 
dominar pela inteligência. 

v) Fazer passar o interêsse da produ :ã. 
acima do produtor. O lucro não deve ser o 
ponto de partida, mas sim o resultado dos 
serviços prestados. 

4) Não reduzir a indústria a vender caro 
o que se fabrica a baixo preço. 

Êstes princípios, aplicados por Ford, pro- 
duziram uma enorme revolução industrial. 
Era o negócio honrado, tendo o lueco come 
necessário, mas sendo o resultado dos servi- 
ços prestados. A especulação é condenada. 
O artigo de utilidade pública é vendido 9 
mais barato possível, para satisfazer os com- 
pradores, e no entanto os salários dos ope- 
rários são elevadíssimos. Lucros, tem-os e 
formidáveis. São, porém empregados em 
alargar a fábrica, confinuamente, e em me- 
lhorar as condições de trabalho. Diz Ford, 
sóbre a standartização, que êle adopta, como 
não podia deixar de ser: «a standartização 
não consiste em fazer a escôlha do artigo 
que der maior benefício e consagrar-se exclu- 
sivamente à sua produção, mas procurar, 


() «O trabalho humano» —Camoesas pag. 302. 
(*) «Ma vie et mon ceuvre», — Ford, pag. 54. 
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primeiro, o artigo que satisfaça o público e 
depois a melhor maneira de o realizar. Em 
seguida, pôr como base de fabrico o princi- 
pio da utilidade geral, em vez do beneficio 
pessoal. Levanta-se, então, uma emprêsa só- 
lida cujos benefícios são enormes» ('). 

Êstes princípios e outros idênticos, tendo 
como preocupação o bem estar do público, 
permitem dizer: «O sistema capitalista, 
egoísta, procura o enriquecimento; o produ- 
tivismo fordista, altruista, procura o bem 
estar da humanidade» (2). 

As relações com os operários interessam- 
nos mais, porém, e a admirável teoria dos 
salários deve ser exposta, embora sucinta- 
mente, para termos uma ideia do que seja. 

O operário já não é isolado, como Taylor 
preconizava. Trabalha em grupo, de forma 
a ter sempre uma vista de conjunto sóbre 
a obra tôóda. O seu interesse pela produção 
aumenta déste modo. Por outro lado, é supri- 
mida a série de contra-mestres; cada operá- 
rio pode dirigir-se directamente à direcção. 
Diz Ford :«o trabalho é o único chefe; eis a 
razão porque não há titulos; a maioria dos 
homens está à altura do seu trabalho, mas 
um título é demais para êles; o efeito que 
lhes produz é curioso; muita vez interpre- 
tam-no como uma dispensa de traba- 
lhar» (*). e diz depois: «a maior parte da 
agitação operária provém do exercício da 
autoridade da parte de subalternos» (*). 
Ford consegue uma estreita cooperação entre 
o operário e o dirigente. Todo aquele que 
trabalha bem tem sempre um pósto melhor 
a ocupar; não há lugares preconcebidos 
para chefes, não há títulos. Aquele que 
revela qualidades terá o lugar compatível 
com as suas aptidões. 

Na montagem dos automóveis, o pri 
meiro progresso consistiu em trazer o traba- 
lho ao operário e não o operário ao traba- 
lho. Tôdas as operações mecânicas são regi- 
das pelos dois princípios seguintes: 

1) O operário deve andar o menos pos- 
sivel, 

2) O operário não se deve baixar. 

Uma aplicação directa destes princi- 
pios é o trabalho no «conveyor», aliado a 
uma divisão do trabalho levada ao infinito; 
este trabalho, ritmado, não tem um tempo 
determinado para ser executado, e àlém 
disso, cada um se acomoda e faz os movi- 
mentos que julga necessários. Dá-se apenas 
o conjunto cronométrico do trabalho, e 


(') «Ma vie et mon ceuvre». — Ford, pag. 56. 
() «La Rationalisation>.—Fourgeaud, pag. 124. 
(”) «Ma vie et mon ceuvres, — Ford, pag. 56. 
(*) Idem, pag. 106. 


nunca o tempo para os movimentos isolados. 

Êsse sistema, quando apareceu, foi muito 
atacado e não faltou quem protestasse con- 
tra a situação do operário, reduzido a um 
trabalho monótono que lhe diminuia as 
faculdades inventivas. A isto responde Ford: 
«Após vários anos de experiência, foi-nos 
impossível constatar que a prática dum tra- 
balho automático fôsse prejudicial à saúde 
do operário. Parece-me mesmo que êste 
género de trabalho seja mais favorável ao 
bom estado de saúde física e mental que o 
trabalho não automático» ("). 

Além disso, qualquer empregado que 
não esteja satisfeito pode solicitar uma mu- 
dança de emprêgo. Nota-se, porém, que entre 
os muitos operários que têm um trabalho 
monótono, poucos são aqueles que querem 
passar para um trabalho de maior respon- 
sabilidade, em que pudessem pôr em prá- 
tica o seu espirito inventivo. «A maior parte 
dos trabalhadores procura as ocupações 
que lhes não impõem grande esfôrço mus- 
cular, mas acima de tudo procuram aquelas 
que não os obrigam a pensar (7). O próprio 
Ford confessa que, para êle, fazer sempre 
a mesma coisa constitui uma perspectiva 
aterradora. 

Já se vê, portanto, que o operário traba- 
lha em boas condições; há sempre ocupa- 
ções para homens de boa vontade e espi- 
rito inventivo; trabalhadores são sempre 
benvindos. 

Foi Ford um dos primeiros industriais 
que reduziu o numero de horas de trabalho 
a 8 diárias; «a questão sôbre o dia de 8 horas 
é, no fim de contas, a questão de Ford: pare- 
ce-nos haver trabalhado de harmonia com 
uma lei natural, em vez de a contrariar (*). 
Com efeito, a redução das horas de trabalho 
foi feita com o único fim de beneficiar o 
operário. Primitivamente, o brutal regime 
das muitas horas de trabalho inibia o ope- 
rário de fazer ou pensar noutras coisas; 
saía da fábrica arrazado; ia para casa onde 
comia alguma coisa, e deitava-se em seguida, 
para no dia seguinte se levantar cêdo e ir 
para o trabalho. Era para o trabalhador 
uma verdadeira subserviência, que o embru- 
tecia e aniquilava. A criação do dia das 8 
horas permite que o operário não atinja o 
limite da fadiga e, ao mesmo tempo, saia 
da fábrica a horas de poder ir passear ou 
fazer qualquer coisa. E, caso paradoxal, a 
redução do numero de horas de trabalho veio 
aumentar imenso a produção da fábrica. Isto 


'Y «Ma vie et mon ceuvre>», — Ford, pag. 120. 


0) 
(*) Idem, pag. 117. 
() «O trabalho humano>»—Camoesas, pag. 269. 
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mesmo se tinha verificado, quando tinham 
sido feitas as primeiras experiências sôbre a 
redução das horas de trabalho, entre as 
quais cito em 1892, a adopção do dia de 
8 horas na Société des produits chimiques de 
Engis. Em 1918 foi publicado o relatório 
final da Comissão Britânica promotora da 
saúde dos trabalhadores do fabrico de mu- 
nições. Esta comissão concluiu: «os dados 
anteriores mostram que uma redução das 
horas semanais de trabalho, variando de 
sete a vinte horas por semana, em nenhum 
caso provocou mais do que uma diminui- 
ção insignificante do rendimento total, 
produzindo, em média, um aumento sen- 
sível» ('). 

Vamos agora ver, rápidamente, a teoria 
dos salários. Ford afirma «que todo o ensaio 
para calcular um salário indispensável à 
existência é um insulto à inteligência dos tra- 
balhadores e empregados» (?). Com efeito, 
todo o salário baseado sôbre um nível qual- 
quer de existência é destrutivo, porque 
implica que todos os homens são iguais e 
podem pór-se de acôrdo a respeito da ma- 
neira como vivem» (*). E assim, para Ford, 
não há um salário tipo, mínimo, para que o 
operário possa viver. Há um salário que êle 
paga, não considerando, porém, que êsse 
salário seja o indispensável. O mínimo é 
apenas regulado pelos lucros. Ford pro- 
cura sempre dar o salário mais elevado pos- 
sível, para que os seus operários possam 
viver bem. É depois, como êle diz, êles são 
os seus melhores clientes: o operário faz 
parte da massa dos consumidores, e esta 
massa tem a sua principal fôrça de compra 
nos salários. Logo, reduzir os salários, é ata- 
car a própria indústria; é contribuír para 
que ela não prospere. «Portanto, se a indús- 
tria não baixa os preços de venda e não ele- 
va os salários, destroi-se a si própria, porque 
destroi os seus clientes» (*). 

E aqui reside o princípio de Ford: esta- 
belecendo um salário mínimo, actualmente 
7 dollares diários, adapta a produção a êsse 
salário, isto é, consegue que os lucros da 
fabrica compensem os gastos. Não segue, 
portanto, o velho e antigo princípio de serem 
os salários pagos conforme os lucros; Ford 
estabelece a base salário e sôbre êle faz 
todos os seus cálculos. «Em vez de calcular 
primeiro o preço de custo e fixar em seguida 
o preço de venda, é preciso determinar pri- 
meiro o preço de venda, baseando-se numa 


() «O trabalho humano». — Camoesas, pags. 
273 e 274. 

() «Aujourd'hui et demain>. — Ford, pag. 198. 

(*) «La Rationalisation>. — Fougeaud, pag 106. 

(') «Ma vie et mon ceuvre». — Ford. 


venda provável, forçando em seguida a pro- 
dução a adaptar-se a êsse preço» ("). 

Quere dizer, a produção está subordi- 
nada a dois princípios: o salário e o preço 
de venda, e tanto um como outro são feitos 
de modo a favorecer o mais possível o operá- 
rio e o comprador. 

Admirável teoria esta: servir a humani- 
dade. O operário sente-se satisfeito e en- 
contra finalmente uma certa independência. 
«O bem estar material é a base do desenvol- 
vimento intelectual, porque, sem indepen- 
dência económica, não há independência 
intelectual» (º). Ford procura, pois, servir 
o público e servir o operário. 

«O «chômeur» é um cliente imobili- 
zado (*); e por isso se dá trabalho a todos 
os operários e se procura obter dos operá- 
rios o máximo rendimento, sem a fadiga 
subsequente. Fez desaparecer os velhos pre- 
conceitos ainda em uso entre nós: «se um 
operário faz o trabalho de dois, fica outro 
sem trabalho; isto é supor que não traba- 
lhar é produtivo» (*). Com efeito, «sempre 
que se encontram processos de fazer um ho- 
mem produzir o trabalho de dois, aumen- 
ta-se a riqueza do país de tal maneira que 
se apresentará uma nova ocupação favorá- 
vel para o operário que foi afastado da 
primeira» ("). Esta afirmação, um tanto 
paradoxal é, no entanto, brilhantemente con- 
firmada nas fábricas Ford. Os próprios ope- 
rários procuram os mieliorai heat a exe- 
cutar, na certeza de que, se o trabalho que é 
feito por dez homens passar a ser feito por 
quatro, há uma melhoria de rendimento e 
êles têm novos trabalhos a fazer. «Além 
disso, o caso contrário é simples: se o ope- 
rário produzir em 3 dias o que pode produzir 
em um, para proteger o camarada sem tra- 
balho, o rendimento da produção vai dimi- 
nuindo e com éle o salário, e um dia a 
fábrica fechará. 

Todo o admirável edifício dos salários 
construido por Ford, basela-se na teoria da 
eficiência. Desta teoria, extensa demais para 
ser exposta em todos os seus mínimos deta- 
lhes, apenas direi que ela demonstrou ser o 
salário independente do preço de custo 
e por consequência dos lucros. Com efeito, os 
princípios económicos de Ford afirmam que 
não há interesses opostos entre salários e 
lucros, mas um interêsse comum a toda a 
emprêsa. Obtida esta conclusão, a elevação 
dos salários foi uma consequência lógica, 


() «La Rationalisation>—Fourgeaud, Pag. 122, 
() «Ma vie et mon ceuvre>», — Ford, pag. 211. 
() «Aujour d'hui et demain».—Ford, Pag. 193. 
(') «Ma vie et mon ceuvres>. — Ford, pag. 289. 
() Idem, pag. 187. 
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natural, e, no entanto não deixou, por isso, 
de haver benefícios. 

Hoje que o salário mínimo de Ford 
é de 7 dollares diários, como disse, e se 
trabalha apenas cinco dias por semana, êle 
declara já não ter lucros porque já os não 
precisa, empregando todo o dinheiro ganho 
em melhorar unicamente as condições do 
operário. É preferivel reduzir dividendos do 
que reduzir salários. Não há um salário má- 
ximo, e sempre que se verifica que um ope- 
rário não produz o trabalho correspondente 
ao que ganha, êsse operário é destituído do 
lugar que ocupa e recomeça novamente 
pelos trabalhos mais simnles. 

Como estamos longe da abusiva autori- 
dade patronal, em que o trabalhador era 
um joguete nas mãos do patrão! 

É por isso que, dadas as íntimas relações 
entre o fordismo e a psicotécnica, os operá- 
rios alemães chamam à sua carta psíquic> 
a carta de honra. 

Muito mais haveria que dizer sôbre o for- 
dismo; a natureza dêste trabalho não o per- 
mite, porém. Devemos apenas notar que 
Ford soube criar um verdadeiro sistema 
económico-social, contribuindo | poderosa- 
mente para a resolução do problema que 
hoje domina o mundo: o problema do tra- 
balho. 

Não falta quem diga que a máquina 
veio colocar o homem numa situação desgra- 
cada, tornando-o escravo dela. «O emprêgo 
normal da máquina, tendo em vista os ser- 
viços a prestar, torna o seu abuso improdu- 
tivo e mesmo impossível» ('). 

Com efeito, todo o abuso do emprêgo da 
máquina, considerando o homem como uma 
peça indispensável, é com certeza improdu- 


tivo, pois corresponde a uma falta de 
conhecimento dos direitos humanos e 
a um excesso de fadiga. O uso da 


máquina foi a salvação da Humanidade: 
executando o trabalho que o operário ou- 
trora devia executar, permite que êle pense, 
se eduque física e moralmente, e que não 
esteja totalmente absorvido pelo seu traba- 
lho. Se as máquinas agora deixassem de 


(') «Aujour d'hui et demain.»—Ford, pag. 215. 


trabalhar, voltariamos ao dia de 10 e 12 
horas de trabalho, com o seu cortejo de 
horrores: a absorpção do operário, não lhe 
permitindo nada mais que o trabalho exte- 
nuante , a fadiga que cêdo o mataria, o salá- 
rio reduzido; para o patrão, seria o fraco 
rendimento ,a rápida ruína da indústria. 

Aqueles que, como Karl Marx,vêéem na 
máquina o dono do operário, têm fraca 
visão futura. A máquina salvou a Humani- 
dade, permitindo-lhe uma multiplicidade 
de ocupações e uma possibilidade de cultura 
que outrora não possuía. 

O problema do trabalho tende, pois, a ser 
resolvido: na Alemanha, sábios investigado- 
res procuram a sua solução scientífica, e 
reconhecem que «a psicotécnica tem de ser 
completada por uma psicotécnica social, 
para estudar as relações com o meio». (!). 

Ford, levado por uma maravilhosa intui- 
cão, resolve o problema, encarando-o sob o 
seu aspecto social e económico. «Nenhum 
homem se pode considerar fixado a uma 
especialidade» (?), e isto permite-lhe pro- 
curar os trabalhos que melhor convêm ao 
operário, conforme as ocasiões, dentro, toda- 
via, duns certos limites. 

Claro que ninguem pode ter a pretensão 
de ter resolvido o problema do trabalho. 
Como problema humano que é, depende 
de inúmeros factores pessoais, e a sua reso- 
lução nunca será simultaneamente boa para 
toda a Humanidade. As correntes sociais que 
dominam o mundo, procurando cada uma 
a felicidade, encontram-se e chocam-se, e 
cada uma se declara a melhor! 

É, porém, absolutamente incontestável 
que o problema, na sua evolução, vai ten- 
dendo para uma solução, e comparando o 
seu estado actual com o aspecto que tinha 
há centenas de anos, é-se obrigado a con- 
cordar que muito se tem feito, e se marcha 
para o ideal de paz e de concórdia que a 
velha Humanidade aspira! 


PAULO DE BARROS 
Do Curso de Engenharia Electrotécnica 


() «La Rationalisation».—Fourgeaud, pag. 66. 
() «Aujour d'hui et demain».—Ford, pag. 219, 
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Novo condutor eléctrico 


Descobriu-se na América um condutor 
eléctrico chamado Thyrite que gosa da curio- 
sa propriedade da sua resistência variar com 
a tensão a que está sujeito, podendo num 
milionésimo de segundo reduzir-se a uma 
milionésima parte do seu valor inicial. 

Experiências feitas com um disco de 6 
polegadas de diâmetro e 3/4 de polegada de 
espessura, construído para pára-raios de pro- 
tecção duma central, mostraram que a Thy- 
rite tinha uma resistência superior a 50.000 
Ohms, quando a diferença de potencial en- 
tre as duas faces paralelas era de 100 volts. 
À resistência descia abaixo de 44 ohm quando 
a diferença de potencial subia a 10.000 V. 

Estes discos suportam descargas de mais 
de 30.000 ampéres sem se estragarem. 


A Thyrite tem uma côr branca e proprie- 
dades mecânicas parecidas com as da porce- 
lana. 


Um interessante processo 
de cravação 


—— — 


A casa Skoda, especializada em constru- 
ções mecânicas, usa para gravar chapas um 
processo curioso e invulgar. 

Em vez de empregar rebites, emprega 
hastes cilíndricas absolutamente lisas. A 
haste é metida ao rúbro no furo feito nas 
chapas a cravar e uma cravadeira hidráu- 
lica com 2 embutideiras forma então as 2 
cabeças de rebite, simultâneamente. Realiza- 
-se assim uma grande economia de dinheiro 
e de trabalho. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


Revista Brasileira de Engenharia — Dezem- 
bro de 1930 — Resistência dos trens de carga, 
George Ribeiro — Cálculos estáticos para a cons- 
trução de um pavilhão para aerotécnica e motores 
de acôrdo com o projecto da Directoria da Avia- 
ção Militar no Rio de Janeiro, Erik Pagh — O cen- 
tenário da locomotiva a vapor — O problema da 
viação no Estado do Pará, Abílio Augusto do Ama- 
ral — O mês comercial — Crónicas e Informações 
— Bibliografia. 


Boletim do Instituto de Engenharia — Dezem- 
bro de 1930 — O «Bureau of Standards» em Was- 
hington, Eng.º Adolfo B. Woellmy — Ainda algu- 
mas ponderações sôbre as pesquizas relativas aos 
teoremas A, Castigliano; Eng.º Felipe dos Santos 
Reis — Empedramento de linhas de Estradas de 
Ferro, Eng.º Luis flores de Morais Rêgo — Tracção 
eléctrica Suburbana, Eng.º F. B. Velho da Costa — 
Movimento Social — Notas e Informações. 


Revista de Obras Públicas — 1 de Janeiro de 
1931 — Puentes de hórmigón armado, con una 
sola articulación, J. Eugénio Ribera — Los cemen- 
tos para trabajos en el mar, Juan José Ferrer Vidal 
Guell — Una instalación elevadora de águas resi- 
duales, empleando el aire comprimido, José Maria 
Cano Rodriguez — Impresiones del VI Congreso In- 
ternacional de Carreteras, celebrado en Wáshin- 
gton, José Rodriguez Spiteri — Índices estadísticos 
de la variabilidad del régimen de un rio, Ricardo 
Rubio — Krahe, Vicente Machimbarrena — Biblio- 
grafia — Crónica — Libros recibidos — Relacion 
de articulos que ofrecen interés para el ingeniero. 


15 de Janeiro — Teoria general del equili- 
brio económico, Carlos de Orduna — Los peraltas 
en las carreteras, P. Aragonés — La experimenta- 
ción hidráulica en la Facultad de Toulouse, E. B. 
— Los abastecimentos de águas delos pueblos, José 
C. de Ucetay — Bibliografia — Crósmica — Libros 


recibidos — Relación de articulos que ofrecen in- 
terés para el ingeniero., 


Revista da Asssociação dos Engenheiros Civis 
Portugueses — Janciro de 1931 — Evolução da 
definição do metro, Eng.º A, Almeida Cruz — O 
novo Arsenal do Alfeite, Eng.º J. P, Martins de Le- 
mos — A Barragem de Berberine, Eng.º L. Sá Pe- 
reira — Bibliografia — Informações, 


Cemento —- Janeiro de 1931-- Otro Ano 
Nuevo — Los cementos para trabajos en el mar, 
Juan J. Ferrer — Vidal Guell y Adrián Margarit 
— Ensayos de racionalización del trabajo el la 
construción de viviendas, A. G. Scheider y K. 
Werzner — Sôbre el estado coloidal. Sol y Gel -— 
Cemento vendido en el tercer trimestre de 1930, 
distribuído por províncias — Estado comparativo 
de las ventas efectuadas en los três primeros tri- 
mestres de los anos 1929 y 1930, sus diferências 
y tanto por ciento respectivo — Bibliografia, 


El Progresso de la [Ingeníeria — Janeiro 
de 1931 — Investigación hidráulica alemana, B. 
Korner — La normalización en la construción ale- 
mana de máquinas-herramientos, JK. Hegner 
— Contramarchas de regulación sin escalones, G. 
Erényi — La Feria Mundial decla Técnica, F. Iser- 
mann — Motocicletas alemanas, E. Romer — El 
coche motriz a hélice — Máquinas modernas para 
trabajar chapas, A. O. Koslow — Gasómetro Gigan- 
tesco — Bibliografia, 


Agros — Maio-Agôsto de 1930 — Ensaios de 
arborização, Prof. Azevedo Gomes — Adubos, José 
Cunha da Silveira — O leite como alimento directo 
em Portugal, Luís Nunes de Almeida — Uma visita 
de sanidade vegetal, Eng.º Agr. Mário Manuel Lou- 
reiro Ferreira — Constituição química e proprie- 
dades físicas do solo, Eng.º Agr. D, José Pedro de 
Saldanha — Evolução da poda através das idades 
e o conceito contemporâneo desta operação cultu- 


62 TECNICA 


ral, Prof, Joaquim Rasteiro — Os fermentos selec- 
cionados na indústria leiteira, Eng.º Agr. Henrique 
Cunha da Silveira. 


Revista Portuguesa de Comunicações — 15 de 
Janeiro de 1931 — À política do alojamento em Es- 
panha, Cor. Guilherme de Azevedo — O caminho 
de Ferro e estrada, J. G.-— O Projecto regulador 
das Actividades Industriais da Nação, Dr. Chaves 
de Almeida — As dificuldades de S. Tomé, Dr. Car- 
los de Alpoim — Aspectos econômicos, Azevedo 
Alves — T. S. F.— Circuitos, G. C.— A Voz do 
Operário, Grande catedral do Bem, Raúl Esteves 
dos Santos. 


Boletim da Agência Geral das Colónias — 
Janeiro de 1931 — As colônias portuguesas e a cri- 
se que a baixa cotação de alguns dos seus produ- 
tos lhes criou, Lisboa de Lima — O comércio e a 
navegação de Moçambique em 1929, A. Galvão — 
África Nostra, Gavicho de Lacerda — A indústria 
do peixe no sul de Angola, Virgílio Pereira da 
Costa—Lugares selectos da Biblioteca Colonial Por- 
tuquesa — Memoranda do Jardim Colonial de Lis- 
boa — Estatística — Legislação Colonial -— Cota- 
ções dos produtos coloniais na praça de Lishoa -— 
Informações e Notícias — Revista da Imprensa 
colonial (Secção Portuguesa e Estrangeira) — Bi- 
bliografia English Section — Section Française. 


Indústria Portuguesa —- Janeiro de 1931. 
Editorial — O desastre e a morte do sr. Dr, Correia 
Guedes — À verdade vai-se impondo — Indústria 
do Peixe em Angola, Cap. Pereira da Costa — O 
custo de vida -— A «Sociedade dos Mármores de 
Portugal» — Albano de Sousa — Movimento Indus- 
trial — Aproveitamentos hidro-eléctricos — Estado 
da Divida Flutuante — Notas & Factos — Livros e 
Publicações —- Móstos concentrados — Informação 
e Estatística — Curiosidades — Importação e Ex- 
portação — Expositores Portugueses premiados na 
Exposição de Sevilha — Legislação. 


Sciencia e Indústria — Janeiro de 1931 

Soldador Cortado — 5 de Janeiro de 1931 

Gazeta dos Caminhos de Ferro—1 e 16 de 
Janeiro de 1581 

Seara Nova — N.º5 252, 233, 234 

Rádio-Sciencia — N.ºos de Novembro e Dezembro 
de 1930 . 

Revue Skoda — Dezembro de 1930 

Revista de Artilharia — Janeiro de 1950 

Neptuno — Dezembro de 1930 

AB C—N.s 544, 54h, 546 

Portucale — Novembro e Dezembro de 1930 

Brotéria — Janeiro de 1931 

Estudos — Ano VII, N.º 92 

Política — Ano II, N.º 17 

Século — Diário de Notícias — Liberdade — 
Província de Angola — Correio do Sul — Profis- 
sional do Volante. 


LIVROS RECEBIDOS 
BIBLIOTECA DA A. DOS E. DO IL. S. T. 


Trabalhos de Engenharia na Meirópole 
e nas Colónias 


Por A, de Spinola 


Engenheiro Director das Estradas do Distrito de Setúbal 


ÍNDICE 


Nota Preambular. 

Provincia de Moçambique. 
Variantes da estrada da Namaacha. 
Ponte sôbre a ribeira do Impamputo, 

Província de Cabo Verde. 
Edifícios Públicos. 

Estações Marconi. 
Obras Hidráulicas. 
Porto de S. Vicente. 

Metrópole, 

Projecto para um estabelecimento particular. 


Ponte de Acostagem, em beton armado, executada 
junto ao Cabo Ruivo. 


Lubrificação perfeita 
Publicada pela Shell Company of Portugal, Ltd, 
ÍNDICE 


A «Lubrificação Shell». 

A Lubrificação dos veículos automóveis, 

Lista dos óleos lubrificantes Shell. 

Mapa de lubrificação para automóveis. 

Lubrificação dos tractores agricolas. 

Alguns triunfos dos óleos Shell 

Tabelas de recomendação dos óleos que se de- 
vem empregar nos automóveis, barcos-automóveis, 
camions, camionnetes, tractores, motocicletes, etc. 

Algumas das fábricas de automóveis que reco- 
mendam óleos Shell. 
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Accionamentos elécíricos especiais para lábricas textis 


Motores e aparelhasens para todas as indúis- 
trias. Maquinas para soldadhira eléctrica por 
arco e resistência. Motores de duplo enrola- 
mento sem escôvas nem resistência de arran= 
que. Estações de transformação de qualquer 
capacidade c tensão. Centrais termo e hidro- 
eléctricas. Electrilicação de caminhos de | 

erro, etc. 
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POFICINAS E LABORATÓRIOS 


Instituto Superior Técnico 


| As oficinas pedagógicas do Instituto Supe- | 
| rior Técnico, de CARPINTARIA DE MOL- 
| DES, DE INSTRUMENTOS DE PRECI- | 
SAO E DE ELECTROTECNIÍA, fornecem 


todo o género de material escolar e de de- | 


| monstração para o ensino técnico 
| Nos laboratórios de QUIMICA ANALITI- || 
| CA, FÍSICA INDUSTRIAL E DE MINE- 
RALOGIA executam-se análises para o 
público 


Para quaisquer informações dirigir-se ao secretário da comissão executiva 
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que, nesta classe de produtos, 
detem o «RFCORD» da ME- | 
NOR CONDUTIBILIDADE 
e possul os melhores atestados. 
Sendo um produto nacional, lar- 
gamente aplicado no estrangeiro, 
“nas grandes instalações, chama- 
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mos para éle a atenção dos Srs.: 


ENGENHEIROS 
ARQUITECTOS 
CONSTRUTORES 


SEGURANÇA ABSOLUTA CONTRA 


ROUBO 
FOGO 
QUEDA 
AGUA 
Depósitos 


49, P. dos Restauradores, 57 
2, Rua Febo Moniz, 20 


Todos os esclarecimentos 
serão prestados com a 
máxima rapidez 


Mundet & C.* L.” 
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Centrais Termo e Hidro-= Eléctricas, Sub-Estações Eléctricas 
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Caminhos de Ferro Eléctricos 
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Carros Eléctricos — Máquinas de Extracção — Motores Eléctricos 


Comandos Eléctricos Especiais 
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ENE SENSE 
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Para as máquinas utilizadas nas Fábricas de Fiação, 


Tecelagem, Acabamentos, Estamparia, Tinturaria, etc. 
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Sempre que escrever aos nossos assinantes mencione a “TÉCNICA, 


Construção Givil 
Beton Armádo 


ESTUDOS PROJECTOS 
ORCAMENTOS EXECUÇÃO 


Por ádministração ou empreitáda 


Ruá dos Correciros, 14 LISBOA 
Telefone 2 6521 


| CIMENTO PORTLAND ARTIFICIAL | 


Em barricas de 180 quilos e sacas de 50 quilos 


| Ore mais regular os cimentos-Endurecimento rápido-As mais altas resistências | 


| Produção anual de 100.000 toneladas, empregando dois fornos rotativos metálicos H 


| Empresa de Cimentos de Leiria | 


| S. A. R. L. — Capital 8.000:000$00 


Escritórios: Rua do Cais de Santarem, 64, 1º - LISBOA 
Teleftôónes n,e 92, 930 e 934 Central 
FILIAL DO NORTE - Rua Formosa, 197 — PORTO 


| 

| 

Fábricas em Maceira — Sea SORA SA | 

| 

AGENTES EM TODO O PAIS | 


Sempre que escrever aos nossos assinantes mencione a “TÉCNICA, 


e 


Mogtsáicos 


A maior produção de Portugal 


Os de melhor fabrico 


| GOARMON & €' 
A maior fábrica do País 
Escritório: 
Travessa do Corpo Santo, 17, 19 e 21 
Rua do Corpo Santo, 32 
, LISBOA 
AZULEJOS CIMENTOS 
Artigos sanitários 
Outros materiais de construção 


Pedir catálogos e preços 
Telefone 2 1059 


E EN NR SE INN AE NA INTER ONINENNN 


Companhia Industrial Portuguesa 


Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 


Fábricas na Póvoa de Santa Iria, 


Marinha Grande e Minas em Óbidos 


Carbonato de Soda, Adubos e 
Produtos Quimicos —- Vidros e 
Cristais — Gesso e Lenhite 


Todos os esclarecimentos prestados com 
a máxima rapidez 


SEDE 
Praça D. João da Câmara, 11-3.º 
LISBOA 


Norte 5263 — Administração 


Telefones 
»  H49- Expediente 


End. Teleg. “SANIRI Am 


FERRAGENS 


Fei 


32, R. EUGÉNIO DOS SANTOS, 34 
LISBOA 


Mes Sua & leme, 1º 


Depositários do «Sabão Guanaco» 
ZINCO, 
CHUMBO, 
ESTANHO 
e CUTELARIAS 


FERRAMENTAS 


mes | CÀ 


A 


ASSOCIAÇÃO DOS ESTUDANTES 


DO 


| Instituto Superior Técnico 


Toma conta de trabalhos de 


DESENHOS, 

PLANTAS, 

COPIAS, 
ETC. 
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Sempre que escrever aos nossos assinantes mencione a “TÉCNICA, 


A, FREITAS & GAM 
ENGENHARIA--COMÉRCIO GERAL 


= — 0 2 


1,ºA 


E 


Construcções Navaes--Apetrechamento 


completo portos 


Instrumentos de precisão 


|) 


MOTORES 
marítimos e terrestres 
a gasolina, petróleo e 
ÓLEOS PESADOS 


Semi-Diesel e Diesel 


Grupos Moto-Bombas 


Grupos Electrogéneos 


FAR OT GS 


farolins, projectores, 
boias, etc. para toda a 
classe de sinalizações 
marítimas, aéreas e 
terrestres. Sinalização 
para caminhos de fer- 
ro, passagens de ní- 
vel, estradas, ruas, ete. 


Material Ferroviário 


Motores eléctricos reductores 
e motores com reductor 


Escritório : 


R. do Arsenal, 148, 2.º 


(andar todo | 


2 6245 


Siands : 


R. de S. Paulo, 11-13 
R. Nova do Carvalho, 12-14 


Telegr. «TORPEDO. 


O 


te ——-—— E E — —— —— re 


Sempre que escrever aos nossos anunciantes mencione a “TÉCNICA, 


11 º/o das maiores ínsta- 
lações industriaís* do 
mundo funcionam com lu- 
brificantes da VACUUM 
OIL COMPANY. 


A nossa experiência de 60 anos incluí 
todas as espécies de maquinismos em 
todos os pontos do globo. 

Quer se trate duma fábrica de papel 
no Canadá, duma instalação frigorífica 
na Argentina, duma turbina a vapôr nas 
minas da Africa do Sul ou dum motor 
Diesel no Japão, quaisquer que sejam as 
suas condições de funcionamento, os 
nossos engenheiros especialistas estu- 
daram e resolveram os problemas da 
sua lubrificação. 
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Todos os industriais podem aprovei- 
tar o nosso conselho profissional e obter 
o melhor rendimento das suas máquinas, 
reduzindo a depreciação do capital que 

elas representam, assím 
como as despesas de 


GARGON p reparações e paragens 


<TEI=O forçad 
* Não incluindo as companhias ATZ -eSTelT toPçÇãaaas, 
| Vs ue 
| de petróleo. ERA 


“Lubrificantes 
Vacuum Oil Company 
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CONTADORES DARA AGUA E ELECTRICIDADE 
ESTUDOS, PROJECTOS E OPCAMENTOS 
A Pt et ” 
SE DEZ LISBOA -13SG —- RUA DOS DOUVURÁDODES 
TELEGRAMAS — NOGQUEIQALDA 
FILIAL ZBRUXE LAS FI RUE CE CC UNION 


